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RESUMO 
 

  

O presente estudo buscou compreender como a memória de uma comunidade se 
expressa na instituição escolar. A pesquisa foi realizada tendo a Escola Rural 
Margarida Flora Spada como objeto de estudo. Assim, nosso objetivo principal foi 
entender o processo de construção e elaboração da memória coletiva de uma 
comunidade, bem como analisar em que medida a Escola Rural Margarida Flora 
Spada contribuiu para esse processo. Elegemos a pesquisa bibliográfica e o 
trabalho com fontes orais e documentais como método. No que se refere à revisão 
de literatura abordamos, a Educação do Campo como uma política pública 
educacional, mostrando seu desenvolvimento e as conquistas para a organização da 
escola do campo, tal conquista se efetivou pela luta dos movimentos sociais ligados 
à área rural. Em um segundo momento, recorremos ao conceito de Identidade, a 
qual mostra uma das finalidades da Educação do Campo que é respeitar a 
identidade do camponês entendendo que a educação deve ser do campo, no campo 
e para o camponês. Porém, há uma grande dificuldade em definir uma identidade 
única para essas populações rurais na atualidade. No terceiro momento elegemos o 
conceito de memória coletiva, abordando que o indivíduo que tem lembranças é 
sempre um indivíduo inserido em um contexto social. A memória é construída em 
grupo, mas também, é um trabalho do sujeito. Nossa investigação foi pautada em 
uma pesquisa historiográfica a qual, utilizou o instrumento de entrevista para 
fundamentar, pelos testemunhos, o que propomos na teoria. Assim sendo, à luz 
desse arcabouço teórico, dos documentos coletados e das entrevistas realizadas foi 
possível vislumbrar experiências e vivências sociais, bem como compreender a 
importância da memória de uma comunidade expressa na instituição escolar.  

 
 
Palavras-chave: Educação do Campo. Identidade. Memória Coletiva. História. 
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ABSTRACT 
 

   

The present study sought to understand how the memory of a community is 
expressed in the school institution. The research was carried out with the Margarida 
Flora Spada Rural School as object of study. Thus, our main objective was to 
understand the process of construction and elaboration of collective memory of a 
community, as well as to analyze the extent to which the Rural School Margarida 
Flora Spada contributed to this process. We chose bibliographic research and work 
with oral and documentary sources as a method. As far as the literature review is 
concerned, Field Education as an educational public policy, showing its development 
and achievements for the organization of the rural school, this achievement was 
effected by the struggle of social movements linked to the rural area. In a second 
moment, we turn to the concept of Identity, which shows one of the aims of Field 
Education that is to respect the identity of the peasant understanding that education 
must be from the field, in the field and for the peasant. However, there is great 
difficulty in defining a unique identity for these rural populations today. In the third 
moment we choose the concept of collective memory, approaching that the individual 
who has memories is always an individual inserted in a social context. Memory is 
built in a group, but also, it is a work of the subject. Our research was based on a 
historiographical research which, using the interview instrument, to substantiate, 
through the testimonies, what we propose in theory. Thus, in the light of this 
theoretical framework, the documents collected and the interviews carried out, it was 
possible to glimpse experiences and social experiences, as well as to understand the 
importance of the memory of a community expressed in the school institution. 
 
 
Keywords: Field Education. Identity. Collective Memory. History. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O estudo do conceito de comunidade apresenta que o mesmo se refere ao 

sentimento de localidade, de solidariedade e de ajuda mútua (SILVA; HESPANHOL, 

2016). Os mesmos autores abordam que “é evidente, ainda, as relações de 

parentesco, vizinhança e amizade, sendo que nas comunidades rurais, essas 

relações são significativas” (2016, p.365). 

A comunidade camponesa, para Costa e Carvalho (2012), é um elemento 

central no modo de vida camponês, ela oferece suporte econômico, político e 

ideológico para as resistências sociais que permeiam seus cotidianos. Buscando 

saber as especificidades de uma comunidade rural, os autores abordam que nesta 

há o espaço da festa, da religiosidade, do esporte, das soluções de conflitos, das 

expressões culturais, das datas comemorativas, do aprendizado comum e também 

das trocas de experiências, ou seja, tudo adquire significado e todos tem importância 

na comunidade camponesa. Não há um anonimato nesta comunidade, todos se 

conhecem. Sendo assim, Costa e Carvalho (2012) enfatizam que “as relações de 

parentesco e vizinhança adquirem um papel determinante nas relações sociais do 

mundo camponês” (p.115, 2012). 

A Escola Rural em pesquisa, Margarida Flora Spada, localiza-se no bairro 

Santo Antônio, dentro do Município de Cambira, situada no Norte do Paraná. 

Segundo informações obtidas na Prefeitura Municipal de Cambira, a cidade foi 

fundada em 22 de outubro de 1961, atualmente possui 7.813 habitantes, sendo 

6.052 habitantes da zona urbana e 1.761 residentes da zona rural. A distância da 

escola rural até a sede do município é de 13 km.  

A Escola Rural analisada teve sua fundação no dia 13 de janeiro de 1983, 

segundo a Resolução de nº 3.310/82 (PARANÁ, 1983). A mesma cessou suas 

atividades escolares a partir do ano de 1999, por meio da Resolução de nº 912/03, 

na qual menciona que o fechamento aconteceu de forma simultânea e por falta de 

clientela (PARANÁ, 2003), porém, o prédio ainda existe e se encontra abandonado.  

Ao direcionar meus estudos para a Educação do Campo, uma das 

motivações foi de que a educação foi um direito reservado a elite, e o campo foi, por 
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muito tempo, considerado um lugar de inércia e atraso. Sendo assim, buscamos 

mostrar uma perspectiva de que o campo é lugar de vida e de conhecimento.  

A pesquisadora teve um interesse particular em estudar e aprofundar seus 

conhecimentos sobre a Educação do Campo, devido a sua curiosidade sobre o 

assunto. Em relação a comunidade onde a acadêmica reside, há uma importância 

ao se realizar este resgate das identidades dos camponeses que passaram nesta 

escola em específico, para o qual o município já havia planejado anteriormente a 

execução deste projeto.  

O tema aborda um assunto muito discutido em diversas áreas do 

conhecimento, História e Educação do Campo. Este estudo resgata a história oficial 

da Escola Rural Margarida Flora Spada, o qual tem como problemática saber: de 

que forma a identidade de uma comunidade é formada a partir da memória coletiva 

de seu povo? Em que medida a Escola contribui para esse processo? 

A partir do problema de pesquisa elaboramos o seguinte objetivo geral: 

compreender o processo de construção e elaboração da memória coletiva de uma 

comunidade e em que medida a escola contribui para esse processo, tendo como 

base as fontes orais e documentais da mesma. 

Tendo no foco da pesquisa uma estrutura, produzimos os seguintes 

objetivos específicos: pesquisar sobre os conceitos de memória, identidade e 

educação do campo; compreender a importância das fontes históricas para a 

construção da memória coletiva de um povo; resgatar parte da história da Escola 

Rural Margarida Flora Spada e construir uma história vista de baixo tendo como 

protagonistas sujeitos que pertenceram a comunidade escolar. 

Dessa forma, o presente trabalho se divide em 7 capítulos, dentre eles está 

a fundamentação teórica, a qual está subdividida em 5 seções, as mesmas trazem 

uma reflexão sobre a Educação do Campo como uma política pública educacional, 

tendo como objetivo mostrar seu desenvolvimento e as conquistas para a 

organização da escola do campo. Apresentamos o conceito de memória coletiva, 

onde Halbwachs (1990) aborda que o indivíduo que tem lembranças é sempre um 

indivíduo inserido em um contexto social; a memória é construída em grupo, mas 

também, é um trabalho do sujeito. 



17 

 

Por fim, nos remetemos ao conceito de identidade, o qual mostra uma das 

finalidades da Educação do Campo que é respeitar a identidade do camponês. 

Porém, há uma grande dificuldade em definir o conceito de identidade na atualidade. 

A autora Bolonhezi (2017) menciona que saber respeitar a identidade desses 

homens não é sentir pena, e dar a eles pedaços de terra para a plantação, e nem ao 

menos proporcionar uma educação que não vise o desenvolvimento do camponês, 

isto seria excluir e não incluir. Nesse sentido, destacamos a necessidade da 

valorização da identidade e da cultura dos sujeitos do campo, tanto no trabalho 

pedagógico como no currículo das escolas, pois assim, promoveremos 

aprendizagens significativas e articuladas com a cultura local.  

Com relação aos procedimentos metodológicos utilizados para o 

encaminhamento da pesquisa, recorreremos a pesquisa e análise bibliográfica 

acerca do tema, documentos escritos e coleta de entrevistas. A base teórica 

metodológica do trabalho buscou estudos nos seguintes autores, Stuart Hall (2006), 

Maurice Halbwachs (1990), Verena Alberti (2011), Thompson (1987). 

Em referência aos resultados e discussão, os dados coletados foram 

apresentados em forma de análise e discutidos com base na fundamentação teórica. 

O presente trabalho trouxe resultados significativos, tanto para a autora 

como também para os familiares e a comunidade local. Por fim, acreditamos que 

este estudo possibilitará um resgate de uma parte importante da história da cidade 

de Cambira. 
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2 PROBLEMA DE PESQUISA 

 

De que forma a identidade de uma comunidade é formada a partir da 

memória coletiva de seu povo? Em que medida a Escola contribui para esse 

processo? 

 

3 OBJETIVOS 

 

3.1 Objetivo Geral 

 

Compreender o processo de construção e elaboração da memória coletiva 

de uma comunidade e em que medida a escola se constitui como parte desse 

processo, tendo como base as fontes orais e documentais da mesma. 

 

3.2 Objetivos Específicos 

 

- Compreender a importância das fontes históricas para a construção da 

memória coletiva de um povo; 

- Pesquisar sobre os conceitos de memória, identidade e educação do 

campo; 

- Resgatar parte da história da Escola Rural Margarida Flora Spada; 

- Construir a história vista dos membros da comunidade escolar. 
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4 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

4.1 Os Movimentos Sociais e a luta por uma Educação do Campo e para o 

camponês  

 

Ao iniciarmos os trabalhos, fez-se necessário apresentar alguns conceitos 

fundamentais para compreender nossa pesquisa. Dessa forma, recorremos a uma 

gama de estudiosos que buscaram elaborar os termos campo, camponês e 

movimentos sociais do campo. 

 

4.1.1 O que é campo? 

 

Procurando uma definição para campo, encontramos na fala de Fernandes 

(2004 apud PARANÁ, 2009, p.18) que, “o campo é lugar de vida, onde as pessoas 

podem morar, trabalhar, estudar com dignidade de quem tem o seu lugar, a sua 

identidade cultural”, ou seja: 

 
O campo não é só lugar da produção agropecuária e agroindustrial, 
do latifúndio e da grilagem de terras. O campo é espaço e território 
dos camponeses e quilombolas. É no campo que estão as florestas, 
onde vivem as diversas nações indígenas. Por tudo isso, o campo é 
lugar de vida e sobretudo de educação (FERNANDES, 2004 apud 
PARANÁ, 2009, p.18). 

 

Desta forma, devemos superar a visão de campo como lugar de atraso e 

compreender que o campo é um espaço rico e diverso, e ao mesmo tempo produto 

e produtor de cultura. Moura et al (2013) afirma que: 

 

[...] é essa capacidade produtora de cultura que o constitui um 
espaço de criação do novo e do criativo e não quando reduzido 
meramente ao espaço de produção econômica, como o lugar de 
atraso, da não cultura. O campo é, acima de tudo, o espaço da 
cultura (BRASIL, 2004 apud MOURA et al, 2013, p.25). 
 

Podemos afirmar que o campo é um meio de possibilidades que dinamizam 

a ligação dos seres humanos com a própria produção das condições de existência 
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social e com as realizações da sociedade humana (BRASIL, 2002 apud PARANÁ, 

2009). 

 

4.1.2 O que é o camponês? 

 

As populações do campo podem ser definidas como, os agricultores 

familiares, os extrativistas, os ribeirinhos, os assentados da reforma agrária, os 

trabalhadores assalariados rurais, os quilombolas, os povos da floresta e outros que 

produzam suas condições materiais de existência a partir do trabalho no meio rural 

(BRASIL, 2010). 

Já para Costa (2000) camponesas são aquelas famílias que, tendo acesso à 

terra e aos recursos naturais que ela suporta, resolvem seus problemas 

reprodutivos, tais como: “[...] suas necessidades imediatas de consumo e o 

encaminhamento de projetos que permitam cumprir adequadamente um ciclo de 

vida da família – mediante a produção rural [...]” (COSTA, 2000 apud COSTA; 

CARVALHO, 2012, p.113). 

Contudo, as Diretrizes Curriculares da Educação do Campo (DCEs) 

destacam que as características dos povos do campo são: 

 

[...] o jeito peculiar de se relacionarem com a natureza, o trabalho na 
terra, a organização das atividades produtivas, mediante mão-de-
obra dos membros da família, cultura e valores que enfatizam as 
relações familiares e de vizinhança, que valorizam as festas 
comunitárias e de celebração da colheita, o vínculo com a rotina de 
trabalho que nem sempre segue o relógio mecânico (PARANÁ, 
2006). 

 

Sendo assim, devemos evidenciar os direitos destes homens e mulheres, 

jovens e crianças a serem reconhecidos como sujeitos que pensam, elaboram, 

constroem sua vida e sua pedagogia no contexto em que estão inseridos (PARANÁ, 

2009). 
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4.1.3 O que são os Movimentos Sociais do Campo? 

 

Gohn (2000) refere-se aos movimentos sociais como à ação dos homens na 

história, ação esta que engloba o fazer e o pensar. Porém, ao recorrermos a uma 

definição mais ampla sobre o conceito de movimentos sociais, Gohn (2000) aborda 

que estes são: 

 
 [...] ações coletivas de caráter sociopolítico, construídas por atores 
sociais pertencentes a diferentes classes e camadas sociais. Eles 
politizam suas demandas e criam um campo político de força social 
na sociedade civil. Suas ações estruturam-se a partir de repertórios 
criados sobre temas e problemas em situações de conflitos, litígios e 
disputas (GOHN, 2000, p.13). 

 

Gohn (2010) reforça essa ideia, quando afirma que os movimentos sociais 

se estabelecem como sujeitos sociopolíticos presentes no associativismo brasileiro, 

pois não só foram, como ainda são, o suporte de várias ações coletivas no nosso 

país a partir de 1970. Os mesmos, têm sido considerados pelos analistas de 

organizações internacionais, como elementos de inovações e mudanças sociais 

(GOHN, 2010).  

 Bolonhezi (2017) confirma o pensamento, quando cita que “[...] os 

movimentos sociais no Brasil foram determinantes no processo de redemocratização 

do país a partir de 1970 influenciando e redefinindo os rumos da política no Brasil” 

(2017, p.33). 

Quando nos referimos às ações que os movimentos sociais constroem, 

devemos compreender que estas desenvolvem: 

 

[...] um processo social e político-cultural que cria uma identidade 
coletiva ao movimento, a partir de interesses em comum. Esta 
identidade decorre da força do princípio da solidariedade e é 
construída a partir da base referencial de valores culturais e políticos 
compartilhados pelo grupo (GOHN, 2000, p.13). 

 

Deste modo, Gohn (2010) salienta que a permanência de um devido 

movimento social acontece, quando cria sua própria identidade a partir de suas 

necessidades e desejos. Ou seja, “um movimento social não assume ou “veste” uma 
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identidade pré-construída apenas porque tem uma etnia, um gênero ou uma idade” 

(GOHN, 2010, p.31).   

Os movimentos sociais, são responsáveis por gerar a “[...] solidariedade 

social e coesão [...]”, onde não visam nenhuma renda em troca, mas sim, “[...] 

mobilizam ideias e valores e geram saberes e aprendizado coletivo [...]” (GOHN, 

2010, p.40). 

Um dos princípios dos movimentos sociais para Gohn (2011, p.333) é que 

estes são “[...] fontes de inovação e matrizes geradoras de saberes”. Para que tais 

saberes possam ser analisados, precisamos recorrer as redes de articulações que 

os movimentos constituem em seu cotidiano. “Essas redes são essenciais para 

compreender os fatores que geram as aprendizagens e os valores da cultura política 

que vão sendo construídos no processo interativo” (GOHN, 2011, p.334). 

Ao buscarmos um motivo pelo qual alguns movimentos sociais se articulam 

em rede, encontramos na fala de Warren (2006) que estes “[...] percebem cada vez 

mais a necessidade de se articularem com outros grupos com a mesma identidade 

social ou política, a fim de ganhar visibilidade, produzir impacto na esfera pública e 

obter conquistas para a cidadania” (2006, p.113).  

Alguns movimentos sociais se destacam em nosso país, sendo estes o 

Movimento dos Trabalhadores Sem Teto (MSTS), os movimentos em defesa dos 

índios e os movimentos negros. Porém, nosso foco em específico será o Movimento 

dos Trabalhadores Sem Terra, ou também conhecido como Movimento dos 

Trabalhadores Rurais Sem Terra, ou por fim, o MST. 

De acordo com Caldart (2001, p.207) o MST “[...] é fruto de uma questão 

agrária que é estrutural e histórica no Brasil”. O movimento foi criado oficialmente no 

Primeiro Encontro Nacional de Trabalhadores Sem Terra, que aconteceu nos dias 

21 a 24 de janeiro de 1984, em Cascavel, no estado do Paraná (CALDART, 2001). 

Os objetivos do movimento seguem os mesmos desde seus primeiros 

encontros, sendo estes: “[...] lutar pela terra, pela Reforma Agrária e pela construção 

de uma sociedade mais justa, sem explorados nem exploradores” (CALDART, 2001, 

p.207). 

Conforme salienta Bolonhezi, um outro objetivo deste movimento é a busca 

pela “[...] independência dos trabalhadores rurais ante a opressão sofrida diante das 
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políticas neoliberais implantadas no estado brasileiro, bem como uma busca e luta 

pelos direitos dos cidadãos do campo” (2017, p.49). 

Gohn (2010) afirma que o MST se agrupa no bloco dos movimentos e 

organizações de luta por melhores condições de vida e de trabalho, tanto no urbano 

como no rural, onde os mesmos buscam melhores condições para suas terras, 

moradia, alimentação, saúde, transporte, emprego, dentre outros benefícios. 

Mutzenberg (2011) compreende da mesma forma, quando afirma que o MST 

faz parte do grupo de “lutas por habitabilidade, trabalho e equipamentos e serviços 

coletivos: ações em torno de demandas por habitação, terra, trabalho, equipamentos 

e serviços coletivos têm uma longa tradição, tanto na área urbana como na área 

rural” (2011, p.135). 

Gohn (2011) salienta que existe uma relação entre movimento social e 

educação, e esta acontece a partir das ações práticas de movimentos e grupos 

sociais. A autora já enfatizava isso em 2010, quando relatava que “os movimentos 

sociais sempre têm um caráter educativo e de aprendizagem para seus 

protagonistas” (GOHN, 2010, p.16). 

Desta forma, é válido ressaltar que a área da educação, por possuir um 

potencial referente aos processos educativos e pedagógicos, passou a ser uma área 

estratégica também para os movimentos populares, tendo como exemplo o MST 

(GOHN, 2010). 

Ainda no que diz respeito a educação e ao movimento, Bolonhezi (2017, 

p.49) acentua que o mesmo “[...] teve um lugar central na luta por uma educação do 

campo”. A autora continua afirmando a importância que o movimento atribui para a 

educação, quando evidencia que “a luta desse movimento é por uma educação 

transformadora, revolucionária, com vistas à uma transformação social” 

(BOLONHEZI, 2017, p.49). 

Tendo em vista a relevância da educação para o MST, o movimento sempre 

almejou uma escola do campo, realmente voltada para os interesses do camponês, 

buscando sempre que esta escola não estivesse pautada nos valores urbanos 

(SERRA; SOBRINHO, 2013). 

O movimento idealizava uma proposta educacional que contemplasse “[...] 

os anseios, os valores, a cultura, os aspectos físicos e econômicos do meio rural e 
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que proporcionasse às pessoas que vivem no e do campo condições para sua 

valorização pessoal” (SERRA; SOBRINHO, 2013, p.146). 

Desta forma, podemos reconhecer que a conquista por um pedaço de terra, 

é apenas o primeiro passo para a realização da reforma agrária, e que após este 

avanço, ainda há diversas aquisições pela frente, onde a educação é uma delas, 

conforme descrito pelo movimento: 

 

O MST entende e passa para frente, para toda a sociedade, que a 
reforma agrária não se restringe à conquista de um pedaço de terra. 
É muito mais do que terra, assistência técnica, financiamento, 
moradia e estradas. É também educação, um poderoso e 
indispensável suporte para a reconquista da cidadania perdida no 
doloroso processo de exclusão social de que, indistintamente, todos 
os sem terra foram vítimas (SERRA; SOBRINHO, 2013, p.150). 

 

Por fim, Serra e Sobrinho (2013) destacam um outro ponto importante no 

que se refere a educação, abordando que o MST não considera como aprendizado 

somente aquilo que acontece dentro da escola, mas também declara como 

educação tudo aquilo que acontece no cotidiano do movimento.  

 

4.2 Educação Rural X Educação do Campo 

 

O termo Educação do Campo é um conceito recente na área da educação, 

até décadas atrás a nomenclatura era Educação Rural, e isso ocorreu, por meio de 

diversos fatores e transformações sociais pelas quais o país passou (SIMÕES; 

TORRES, 2011). 

Ao iniciarmos os debates sobre este tema, Simões e Torres (2011) apontam 

que a Educação do Campo não é uma sucessão da Educação Rural, sendo a 

Educação do Campo uma proposta consagrada pelos movimentos sociais ligados ao 

campo. Como exemplo podemos citar o Movimento Social Popular do Campo 

(MSPdoC), do qual faz parte o MST, o Movimento das Mulheres Trabalhadoras 

Rurais (MMTR), o Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB), o Movimento dos 

Pequenos Agricultores (MPA), o Movimento das mulheres Camponesas (MMC) e a 

Via Campesina (LIMA; NOMA, 2013). Os movimentos mencionados buscam ações 

para cessar com o modelo educacional rural até então utilizado, que tinha como 
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objetivo levar a educação às populações rurais, em salas multisseriadas, gerando 

uma aprendizagem que se resumia em ler, escrever e fazer contas (SIMÕES; 

TORRES, 2011). 

Rossato e Praxedes (2015, p.19) enfatizam sobre “uma educação 

assistencialista, instrumental e de controle social”, sendo esta, a educação rural a 

qual nos referimos. Gritti (2003) reconhece o mesmo quando aborda que esta 

educação é uma concepção preconceituosa a respeito do camponês, pois, não 

considera os saberes decorrentes do trabalho dos agricultores. Destaca-se ainda, 

com base nessa autora, que o objetivo da Educação Rural era “ensinar o manejo de 

instrumentos, técnicas e insumos agrícolas” (GRITTI, 2003 apud RIBEIRO, 2012, 

p.296). Assim sendo, Ribeiro (2012) aponta que a Educação Rural funcionou como 

um instrumento formador “tanto de uma mão de obra disciplinada para o trabalho 

assalariado rural quanto de consumidores dos produtos agropecuários gerado pelo 

modelo agrícola importado” (RIBEIRO, 2012, p.297). 

É válido salientar que nesta pesquisa utilizamos um recorte teórico, a 

República Brasileira, a qual está situada entre os anos de 1889 aos dias atuais. No 

que diz respeito à Educação Rural, a mesma assumiu ao longo do período 

republicano um caráter elitista, pois, estava entrelaçada aos interesses das elites e 

pautada em valores urbanos. 

A Educação Rural, por volta de 1917, não era vista da mesma forma que a 

educação em escolas urbanas, e isso, para Antonio e Lucini (2007) acabou 

ocasionando o fenômeno do êxodo rural, que resultou nas crianças do campo 

buscarem uma educação urbana, porém, estas sofriam discriminações e pré-

conceitos por serem do “sítio”. A Educação Rural tinha como propósito apenas a 

“escolarização como instrumento de adaptação do homem ao produtivismo e à 

idealização de um mundo de trabalho urbano” (OLIVEIRA; CAMPOS, 2012, p.238) 

que para as autoras também foi um elemento que contribuiu para provocar a saída 

dos sujeitos do campo para se tornarem operários na cidade.  

Rossato e Praxedes afirmam que a Educação Rural tratava o camponês 

como uma pessoa carente e pobre, e que os mesmos eram “uma “peça” a ser 

torneada, preparando-os para se adequarem a uma grande “engrenagem” que gira a 

favor da consolidação da cultura urbana e do modo de produção (agro) industrial 

que a sustenta” (2015, p.21). 
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Tendo em vista essas discussões sobre a Educação Rural, uma das 

propostas de ensino era: “Uma escola única igualmente para área urbana e rural, 

com relação a incentivos e direitos; ensino diferenciado, com assuntos 

especificamente ligados à classe rural” (BRASIL, 2001 apud SIMÕES; TORRES, 

2011, p.4). 

Para que esta proposta fosse aplicada de fato, Antonio e Lucini (2007) 

ressaltam que havia a necessidade de adotar um modelo pedagógico, que se 

adequasse as necessidades da vida rural, tendo um calendário pautado nos 

períodos de colheita e plantio, respeitando as necessidades da família camponesa. 

Outra estratégia seria os professores apresentarem uma linguagem mais próxima a 

dos alunos, e por fim levar a eles conhecimentos que faziam parte de seu dia a dia, 

tratando questões como: a agricultura e pecuária (ANTONIO; LUCINI, 2007). 

Apesar desta questão, a educação ofertada não atendia as necessidades 

dos camponeses, pois, as escolas eram poucas, tendo os alunos que percorrerem 

longos caminhos para a obtenção dos estudos. Nesse contexto, o espaço rural era 

considerado como algo atrasado, onde a sociedade não considerava a diversidade 

dos povos (SIMÕES; TORRES, 2011). 

Pereira (2009) salienta que foi a partir da década de 1990, com a pressão 

dos movimentos sociais sobre o governo, que a Educação do Campo ganhou 

espaço importante em políticas educacionais, as quais se voltavam para as 

necessidades específicas do camponês (PEREIRA, 2009 apud OLIVEIRA, 2013).  

Caldart (2012) afirma que o surgimento do termo “Educação do Campo”, ou 

seja, a origem da terminologia, aconteceu em um primeiro momento na I 

Conferência Nacional por uma Educação Básica do Campo, realizada em Luziânia, 

Goiás, de 27 a 30 de julho de 1998. Essa conferência teve por objetivo “defender o 

direito dos povos do campo às políticas públicas de educação com respeito às suas 

especificidades” (SIMÕES; TORRES, 2011, p.7). 

Reafirmando a ideia de Caldart (2012), passou a ser chamada Educação do 

Campo a partir das discussões do Seminário Nacional realizado em Brasília de 26 a 

29 de novembro de 2002, esta decisão foi posteriormente ratificada nos debates da 

II Conferência Nacional, realizada em julho de 2004.  
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Essa conferência buscava melhores condições para os camponeses, na qual 

seus participantes: 

 
• Lutavam por um projeto de desenvolvimento do campo onde a 
educação desempenhe um papel estratégico no processo de sua 
construção e implementação.  
• Defendiam uma educação que ajude a fortalecer um projeto popular 
de agricultura, que valorize e transforme a agricultura 
familiar/camponesa e se integre na construção social de outro projeto 
de desenvolvimento sustentável de campo e de país.  
• Defendiam uma educação para superar a oposição entre campo e 
cidade e a visão predominante de que o moderno e mais avançado é 
sempre o urbano, e que o progresso de um país se mede pela 
diminuição da sua população rural (CEFAPRO CÁCERES, 2009 
apud SIMÕES; TORRES, 2011, p.8). 
 

Essa conquista deu-se pela Constituição Brasileira de 1988, que contempla 

a aprovação de políticas educacionais, na qual ressalta em seu artigo 214 que: 

 

A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de duração 
decenal, com o objetivo de articular o sistema nacional de educação 
em regime de colaboração e definir diretrizes, objetivos, metas e 
estratégias de implementação para assegurar a manutenção e 
desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, etapas e 
modalidades por meio de ações integradas dos poderes públicos das 
diferentes esferas federativas [...] (BRASIL, 1988 apud SIMÕES; 
TORRES, 2011, p.6). 
 

Em vista dessa ideia, Molina (2009) aborda que a Educação do Campo, 

diferente da Educação Rural, se organiza como uma modalidade inclusiva de 

educação, promovendo o acesso dos trabalhadores na escola, pautando-se em uma 

proposta pedagógica que visa preservar a identidade deste camponês (MOLINA, 

2009 apud ROSSATO; PRAXEDES, 2015, p.12). 

Simões e Torres (2011) destacam que a Educação do Campo com esse 

novo conceito, passa a integrar as Diretrizes Operacionais para a educação básica 

nas escolas do campo, tendo a seguinte definição:   

 

Parágrafo único - A identidade da escola do campo é definida pela 
sua vinculação às questões inerentes à sua realidade, ancorando-se 
na temporalidade e saberes próprios dos estudantes, na memória 
coletiva que sinaliza futuros, na rede de ciência e tecnologia 
disponível na sociedade e nos movimentos sociais em defesa de 
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projetos que associem as soluções exigidas por essas questões a 
realidade social da vida coletiva no país (BRASIL, 2013).   

 

Como abordado, houve mudanças com o objetivo de alcançar a Educação 

do Campo, a fim de exemplificar tais mudanças de conceitos, e mostrar a diferença 

entre a chamada Educação Rural e a concepção da Educação do Campo, 

apresentaremos uma tabela sobre as afirmações de Mary Carneiro: 

 

Quadro 1 – Diferenças entre a Educação do Campo e a Educação Rural 

EDUCAÇÃO DO CAMPO EDUCAÇÃO RURAL 

Interesse do povo camponês e dos 
movimentos do campo; 

Interesse capitalista dos empresários, 
latifundiários, do agronegócio, do 
assistencialismo e do controle 
político;  

Pedagogia libertadora/oprimido e 
histórico-crítica; 

Pedagogia tradicional e do 
“improviso”; 

Território do campesinato com seu 
sistema de policultura; 

Território do agronegócio com seu 
sistema de monocultura; 

Currículo, Calendário Escolar voltado 
para as especificidades dos sujeitos 
do campo e professor da própria 
comunidade; 

Pacote urbano educacional: 
Currículo, Calendário Escolar e 
professor, trazidos da cidade; 

Ensino transdisciplinar; Ensino fragmentado; 

Adequada ao modelo sustentável de 
agricultura familiar com base nos 
interesses dos movimentos sociais 
do campo; 

Adequada aos modelos políticos de 
desenvolvimento econômico com 
base nos interesses das classes 
dominantes; 

Contra-hegemônica; Hegemônica; 

Construída a partir dos sujeitos do 
campo, dos seus valores sociais, 
econômicos, políticos e culturais; 

Elaborada para os sujeitos do campo, 
com valores externos desvalorizando 
os modos de vida dos campesinos; 

Coletiva; Individualista; 

Olhar da multidade; Olhar da multissérie; 

Ativa, quando os sujeitos são 
protagonistas da sua história, na luta 
contra os opressores, com base no 
diálogo e na coletividade. 

Passiva, quando os indivíduos se 
conformam com a situação de 
oprimido, onde o medo da liberdade 
se solidifica na ação antidialógica. 

Fonte: OLIVEIRA, 2013. 
 

Como podemos observar, a grande diferença existente são as pessoas para 

quem essas educações foram pensadas, sendo a Educação do Campo construída a 

partir do camponês, enquanto, a Educação Rural preparada para o sujeito do campo 

(OLIVEIRA, 2013). 
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A Educação Rural, visa o interesse capitalista, onde o homem do campo 

deve plantar e colher, porém, não para o sustento de sua família, mas sim para a 

obtenção de lucro dos empresários, formando um trabalhador somente para o 

capital, como ressalta Oliveira (2013). Com base nesse pensamento, Rossato e 

Praxedes (2015) irão acentuar que a educação escolar não pode ser voltada apenas 

para capacitar o indivíduo para o trabalho, mas esta deve possuir relações afetivas, 

que irão possibilitar dimensões culturais, sociais e consequentemente profissionais.  

Entretanto, a Educação do Campo defende um processo de ensino e 

aprendizagem, no qual, seja construído um currículo que valorize os conhecimentos 

dos camponeses, que possa ser elaborado um calendário conforme as 

necessidades do campo, e principalmente, que o educador saiba lidar com a 

diversidade e respeitar a identidade de cada camponês (OLIVEIRA, 2013). 

Para tanto, consta no PNE - Plano Nacional de Educação de 2014, na meta 

7, uma estratégia que diz respeito ao currículo, sendo esta:  

 

7.27. desenvolver currículos e propostas pedagógicas específicas 
para educação escolar para as escolas do campo e para as 
comunidades indígenas e quilombolas, incluindo os conteúdos 
culturais correspondentes às respectivas comunidades [...] (BRASIL, 
2014). 
 

Esta é apenas uma das estratégias, perante as outras dezenas que existem 

no PNE, as mesmas conseguiram atender algumas demandas importantes, que 

estavam sendo buscadas pelos movimentos sociais, tais como: reconhecer a 

diversidade camponesa, ter materiais didáticos adequados, e como citado acima, um 

currículo voltado para esse sujeito do campo (ROSSATO; PRAXEDES, 2015). 

A partir desta ideia entende-se que “pensar uma educação do campo, é 

pensar que a mesma foi resultado de classes organizadas com vistas a um objetivo 

comum buscando uma articulação na conquista de direitos” (BOLONHEZI, 2017, 

p.41).  

Em virtude dos fatos mencionados, a mudança de uma Educação Rural para 

a Educação do Campo, é mais que uma alteração de conceitos, são consequências 

de mudanças que aconteceram no país, aborda Simões e Torres (2011). 
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4.3 As políticas públicas para a Educação do Campo como uma conquista dos 

Movimentos Sociais Articulados 

 

As políticas públicas e a Educação do Campo são temas recentes na história 

da educação do Brasil, os mesmos têm início nos movimentos sociais do campo, 

nos: “[...] acampamentos e assentamentos, seringais e quilombolas, ilhas e aldeias” 

(BOGATSCHOV et al, 2013, p.13). 

Peixoto, Cecílio e Silva (2013) afirmam que o campo brasileiro é constituído 

por múltiplos sujeitos, sendo estes os: “assalariados rurais, temporários, posseiros, 

arrendatários, acampados, assentados, agricultores familiares, pescadores, 

ribeirinhos e outros” (2013, p.33).  

Observado tamanha diversidade nos povos que habitam o campo, surge a 

necessidade de se pensar em uma educação que considere a organização social e 

os problemas existentes que acabam levando a educação ao insucesso, dentre eles 

podemos citar a “alta evasão escolar, baixa escolarização, alto índice de repetência 

e o transporte escolar” (PEIXOTO; CECÍLIO; SILVA, 2013, p.33). Entretanto, esses 

fatores são mais agravantes na área rural, precisando de políticas específicas para a 

educação do e no campo (PEIXOTO; CECÍLIO; SILVA, 2013). 

À vista disso, elaborar uma política de Educação do Campo idealizada na 

grande diversidade das populações rurais brasileira é: 

 

[...] uma tarefa a que o Ministério da Educação, juntamente com os 
sistemas públicos de ensino e os movimentos sociais e sindicais do 
campo, tem se dedicado com grande zelo em virtude do 
reconhecimento da enorme dívida do poder público em relação ao 
direito dos povos do campo à educação (BRASIL, 2012, p.4). 
 

As referidas políticas geram leis, que são asseguradas pelos aparatos legais 

e institucionais, e as mesmas podem ser identificadas pelo seu âmbito de 

abrangência temporal, ou seja, “leis que perpassam governos dizem respeito à 

política de Estado”, tendo como exemplo a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDB), já as “leis que perduram somente durante um ou dois mandatos de 

governo e são interrompidas, dizem respeito às políticas de governo”, tais políticas 
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acabam levando ao retrocesso, pois se as mesmas fossem políticas efetivas, 

teríamos somente o avanço (TAFAREL; MOLINA, 2012, p.570). 

Assim sendo, os movimentos sociais buscam a construção de políticas 

públicas, que tem como perspectiva “garantir os direitos sociais a todos os 

camponeses, especialmente os direitos à educação. Para isso, exigem não qualquer 

política, mas uma política diferenciada na forma e no conteúdo, definida com sua 

presença e participação” (TAFAREL; MOLINA, 2012, p.573). 

Quando nos referimos a construção desta política, intitulada como Educação 

do Campo, não podemos deixar de citar a Articulação Paranaense que “é 

compreendida dentro da perspectiva de movimentos articulados em rede com vistas 

a busca de atenção e resolução das reivindicações desses movimentos” 

(BOLONHEZI, 2017, p.74). 

Em relação as políticas de movimento social organizado, Bolonhezi (2017) 

reconhece que estas são: 

 
[...] políticas elaboradas a partir de demandas de um grupo social 
específico, que compartilham e vivenciam realidades aproximadas e 
possuem necessidades comuns. Estes, organizam-se e criam pautas 
de reivindicação coletivas e diversas com vistas a garantia de direitos 
e respeito à diversidade (2017, p.64). 
 

Para tanto, consta no decreto de número 7.352, o qual dispõe sobre a 

política de Educação do Campo e o Programa Nacional de Educação na Reforma 

Agrária – PRONERA, no Art. 1° que: 

 

A política de educação do campo destina-se à ampliação e 
qualificação da oferta de educação básica e superior às populações 
do campo, e será desenvolvida pela União em regime de 
colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, de 
acordo com as diretrizes e metas estabelecidas no Plano Nacional de 
Educação e o disposto neste Decreto (BRASIL, 2010).  
 

No que se refere a União, o Art. 3° do decreto mencionado acima, aborda 

que caberá a mesma: 

 

[...] criar e implementar mecanismos que garantam a manutenção e o 
desenvolvimento da educação do campo nas políticas públicas 
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educacionais, com o objetivo de superar as defasagens históricas de 
acesso à educação escolar pelas populações do campo [...] 
(BRASIL, 2010). 
 

Como podemos analisar, os movimentos sociais são produtores de direitos, 

pois os mesmos geram novas leis e políticas educacionais, mais um exemplo a ser 

destacado, são as Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do 

Campo – Resolução CNE/CEB Nº 1 – de 3 de abril de 2002, o documento significou 

um grande avanço na Educação do Campo, sendo o mesmo, uma conquista dos 

movimentos socias do campo (OLIVEIRA; CAMPOS, 2012).  

Criou-se também a Resolução N° 2 – de 28 de abril de 2008, este 

documento tem por finalidade estabelecer diretrizes complementares, normas e 

princípios para o desenvolvimento de políticas públicas de atendimento da Educação 

Básica do Campo. 

O Art. 1° das diretrizes complementares define que:  

 

A Educação do Campo compreende a Educação Básica em suas 
etapas de Educação Infantil, Ensino Fundamental, Ensino Médio e 
Educação Profissional Técnica de nível médio integrada com o 
Ensino Médio e destina-se ao atendimento às populações rurais em 
suas mais variadas formas de produção da vida (BRASIL, 2008). 
 

Quando nos referimos ao processo de construção da escola no espaço rural, 

vale ressaltar que as diretrizes e os documentos voltados para à Educação do 

Campo não podem seguir os parâmetros educacionais urbanos, os mesmos devem 

respeitar a diversidade cultural desses povos (MOURA et al, 2013, p.27). 

Como abordado anteriormente, “o campo é o espaço dos múltiplos sujeitos 

da diversidade de culturas, costumes e povos” (PEIXOTO; CECÍLIO; SILVA, 2013, 

p.36). Posto isso, as Diretrizes para a Educação do Campo estabelecem os 

seguintes princípios: 

 

• Educação e conhecimento universal com direitos inalienáveis; 

• Educação pública e gratuita em todos os níveis e 
modalidades; 

• Reconhecimento das especificidades sociais do sujeito do 
campo: modo de vida, organização social e cultura; 
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• Educação construída a partir dos sujeitos que compõem o 
campo; 

• Escola política e pedagogicamente vinculada à história e à 
cultura dos sujeitos do campo; 

• Funcionamento e organização adequados à realidade e aos 
fatores que influenciam a vida no campo; 

• Participação das comunidades do campo na construção de 
políticas públicas para a educação do campo no projeto 
político pedagógico e nos currículos; 

• Educação para a formação humana produzida em diferentes 
espaços; 

• Educação comprometida com um modelo de 
desenvolvimento, economicamente justo e ecologicamente 
sustentável (BRASIL apud PEIXOTO; CECÍLIO; SILVA, 2013, 
p.36). 

 

Contudo, é certo que o processo de construção da escola do e no campo 

deve acontecer de forma coletiva, havendo discussões e negociações, e desta 

forma: 

 
[...] o poder público deve financiar, normatizar e cumprir, através dos 
regimes de colaboração com os entes federados – Municípios, 
Estados e União – que a educação do e no campo seja de fato um 
direito inalienável, conforme dispõem estas diretrizes (PEIXOTO; 
CECÍLIO; SILVA, 2013, p.36). 

 

Em virtude dos fatos mencionados, Bolonhezi (2017) ressalta a importância 

dos movimentos articulados nas conquistas que fazem referência aos documentos e 

leis da escola do campo, quando afirma que: 

 

 [...] as diretrizes, bem como as conquistas trazidas dela, não 
nasceram de maneira vertical advindo do poder público como uma 
consciência da necessidade de educar a população garantindo os 
direitos previstos na Constituição. Elas são sim, reflexo de lutas 
contínuas dos movimentos sociais articulados e sociedade civil, 
universidade, com vistas ao cumprimento das premissas que compõe 
a Constituição (2017, p.39). 
 

Contudo a luta por uma política educacional foi constante, e as mudanças 

são buscadas até hoje, visando uma política efetiva que valorize a população que 

vive e trabalha no campo. 
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4.4 História e memória: a memória coletiva 

 

A fim de compreendermos a identidade e a cultura dos camponeses, é 

primordial recorrermos à memória dessa população, suas representações de vida e 

sociedade (PRIORI; BOLONHEZI, 2018). 

Priori e Bolonhezi (2018) afirmam que “a memória enquanto representação 

da experiência vivida, pode se modificar ao longo do tempo, pois as lembranças 

individuais e coletivas são influenciadas pelas experiências de vida”. Desta forma, os 

mesmos afirmam que “as informações advindas da memória não são 

representações reais do passado, mas construções individuais, conforme a 

importância atribuída aos fatos narrados”. Em razão disto que alguns 

acontecimentos são esquecidos, por não serem importantes para aqueles que 

vivenciaram o momento histórico (PRIORI; BOLONHEZI, 2018, p.96).  

Posto isso, Priori e Bolonhezi (2018, p.96) garantem que é “justamente por 

essa representação um tanto falha do passado que a história deve caminhar ao lado 

da memória, a fim de esclarecê-la”. Assim, é nessa lógica que para a pesquisa 

histórica é sempre necessário o diálogo entre a Memória e a História, pois “a história 

deve esclarecer a memória e ajudá-la a retificar os seus erros” (LE GOFF, 1992 

apud PRIORI; BOLONHEZI, 2018, p.96).  

Desta forma, a referida memória faz parte de uma cultura que tem relação 

com uma comunidade. Sobre essa cultura, buscamos uma definição para esse 

conceito, o qual encontramos no Dicionário da Educação do Campo, nas palavras 

de Chauí (1997) que cultura é uma palavra de origem latina, que significa “cultivar, 

criar, tomar conta, cuidar” e expressa ação marcada pelo cuidado (apud TARDIN, 

2012, p.178). Articulado a esse pensamento, Tardin (2012) afirma que cultura é 

“toda criação humana resultante das relações entre os seres humanos e deles com 

a natureza que leva ao estabelecimento de modos de vida” (2012, p.178). 

Dentre as diversas categorias que buscam compreender o conceito de 

cultura, destacaremos a categoria que aborda a cultura como “a identidade de um 

povo ou de uma coletividade, que se forma em torno de elementos simbólicos 

compartilhados” (GOMES, 2017, p.35). O autor garante que “em contraste com 

outros povos ou coletividades, esse conjunto simbólico é que diferencia uma 



35 

 

coletividade de outras, cada uma com seus respectivos conjuntos simbólicos” 

(GOMES, 2017, p.35). 

Sendo assim, podemos dizer que “a cultura é um sistema que ordena o 

pensar, mas também o agir, o modo de relacionar-se de seus participantes e 

também os valores que justificam isso” (GOMES, 2017, p.38). 

Diante do exposto, o autor afirma que a conclusão que podemos ter é que “a 

cultura que condiciona o comportamento e o pensar do homem, também lhe dá 

liberdade para pensar o diferente e comportar-se diferentemente” (GOMES, 2017, 

p.38). 

À vista disso, para fundamentar a concepção de memória, buscamos apoio 

nos estudos de Maurice Halbwachs. De acordo com Silva (2016) ele é o responsável 

pela criação da categoria da memória coletiva, pois acreditava que a recordação das 

lembranças não podia ser analisada se não levássemos em conta o contexto social 

que estávamos inseridos. 

Dessa forma, podemos explicitar que a memória coletiva é o trabalho que 

um determinado grupo social realiza, tratando-se de uma construção social, se 

estabelece a partir das relações mantidas entre indivíduos e grupos inseridos em um 

contexto social (HALBWACHS, 1990).  

Assim sendo, para Halbwachs “a memória deixa de ter apenas a dimensão 

individual, tendo em vista que as memórias de um sujeito nunca são apenas suas ao 

passo que nenhuma lembrança pode coexistir isolada de um grupo social” 

(HALBWACHS, 2013 apud SILVA, 2016). 

Halbwachs (1990) já afirmava isso em 1990, quando definia que o indivíduo 

que tem lembranças é sempre um indivíduo inserido em um contexto social; a 

memória é sempre construída em grupo, mas é também, sempre, um trabalho do 

sujeito. 

Silva (2016) reforça que a lembrança precisa de uma comunidade afetiva 

que irá ser construída mediante o convívio social, e este será estabelecido entre os 

indivíduos com outras pessoas ou grupos sociais. Portanto, a lembrança individual é 

baseada nas lembranças destes grupos, nos quais os indivíduos estarão inseridos. 

 



36 

 

Desse modo, a constituição da memória de um indivíduo resulta da 
combinação das memórias dos diferentes grupos dos quais está 
inserido e consequentemente é influenciado por eles, como por 
exemplo, a família, a escola, igreja, grupo de amigos ou no ambiente 
de trabalho. Nessa ótica, o indivíduo participa de dois tipos de 
memória, a individual e a coletiva (SILVA, 2016, p.248). 
 

Articulado a esse pensamento, Halbwachs (1990) acrescenta: 

  

[...] se nossa impressão pode apoiar-se não somente sobre nossa 
lembrança, mas também sobre a dos outros, nossa confiança na 
exatidão de nossa evocação será maior, como se uma mesma 
experiência fosse recomeçada, não somente pela mesma pessoa, 
mas por várias (p.25). 
 

Em contrapartida, devemos considerar que a memória individual não está 

inteiramente isolada ou fechada, porém, não há um funcionamento da memória 

individual sem instrumentos fundamentais, que são as palavras e as ideias, que o 

indivíduo não inventou, mas sim emprestou de seu meio, desta forma, podemos 

dizer que a memória coletiva, por outro, envolve a memória individual, porém não se 

confunde com ela (HALBWACHS, 1990). 

Para além dos conceitos de memória coletiva e memória individual, a partir 

da análise de Halbwachs (apud SILVA, 2016) classificamos a memória de outra 

forma: memória coletiva e memória histórica. A primeira receberia reflexos da 

segunda, tendo em vista que a memória individual faz parte da história em geral, 

visto que a segunda é mais extensa que a primeira, tendo como objetivo representar 

o passado de uma forma resumida, por outro lado a memória de nossas vidas vai ter 

um panorama mais contínuo. O autor ainda ressalta que a nossa memória se apega 

mais facilmente ao fato vivido, do que aqueles narrados em livros, onde ele justifica 

que a história não é um elemento importante para o processo de preservação da 

memória (HALBWACHS, 2013 apud SILVA, 2016). 

Contudo, Halbwachs (2013, p.105) relata que a memória coletiva se 

distingue da histórica em pelo menos dois aspectos: 

 

O primeiro leva em consideração o fato de que a memória se 
constitui em uma corrente de pensamento contínuo, não 
ultrapassando os limites do grupo, ao passo que na história se tem a 
impressão de que tudo passa por um processo de renovação. O 
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segundo ponto de diferenciação para Halbwachs é que existem 
muitas memórias coletivas, ao ponto que se “pode dizer que só 
existe uma história” (apud SILVA, 2016, p.252). 
 

Em consequência dos argumentos apresentados, a memória coletiva é 

compreendida por Halbwachs como uma reconstrução do passado que se efetua no 

presente, vivenciada por um grupo social. Isso nos permite compreender que a 

recordação não depende apenas do que um indivíduo lembra, mas que as memórias 

deste, estão inseridas em um contexto social (SILVA, 2016).  

 

4.5 A Identidade dos povos do campo 

 

Ao discorrermos sobre a construção de uma identidade, teremos como 

consequência uma relação social entre os seres humanos, onde estes possuem 

diversas formas de se expressar, sentir e pensar, compartilhando assim, uma 

determinada cultura (ROSSATO; PRAXEDES, 2015). Esta cultura compartilhada por 

certo grupo, para Said (1999) “é uma fonte de identidade” (SAID, 1999 apud 

ROSSATO; PRAXEDES, 2015, p.63). 

Uma definição do conceito de identidade para Rossato e Praxedes (2015, 

p.64) é que esta “expressa a identificação simbólica de um indivíduo ou coletividade, 

como cada qual reconhece a si mesmo e é reconhecido pelos seres humanos de 

dentro ou fora dessa coletividade”. Os autores continuam afirmando que a formação 

de uma identidade ocorre pelos vínculos sociais, em que os seres humanos 

dependem da aprendizagem e da interação para se relacionar com a sociedade. A 

partir desta interação, obteremos o contato com a identidade do indivíduo, podendo 

ser esta, individual ou coletiva, como abordam Rossato e Praxedes (2015). 

O teórico cultural Hall (2006) define três concepções distintas de identidade 

cultural do sujeito, sendo elas: 
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Quadro 2 - Tipos de Identidade Cultural do Sujeito ao longo da História,  
segundo Stuart Hall 

Sujeito do Iluminismo Indivíduo centrado e unificado, era 
uma identidade individualista, que 
não sofria alterações. 

Sujeito Sociológico 
Identidade formada a partir da 
interação entre o indivíduo e a 
sociedade, o sujeito ainda tem seu 
núcleo interior, porém, sofre 
modificações por conta de outras 
identidades que o mundo irá 
oferecer. 

Sujeito Pós-moderno O indivíduo vai formar uma 
identidade composta por outras 
diversas identidades, fazendo com 
que ele se torne um sujeito 
fragmentado, denominado como o 
sujeito pós-moderno, que não possui 
uma identidade fixa. 

Fonte: Elaborado pela autora com base em Hall, 2006. 
 

Desta forma, Hall (2006) ressalta que as mudanças ocorridas estão fazendo 

com que aquele sujeito que possui uma identidade unificada, se torne um indivíduo 

fragmentado, que não vai possuir uma única identidade, mas sim várias. Sendo 

assim, Hall (2006) aborda que “a identidade plenamente unificada, completa, segura 

e coerente é uma fantasia” (p.13). 

A respeito dessa questão, Bolonhezi (2017) enfatiza que a interação do 

sujeito com um grupo social deve ser pautada em tolerância e respeito, surgindo 

então, a necessidade de respeito a identidade do camponês, sendo ele o foco da 

pesquisa. 

Preservar a identidade do camponês é de suma importância, Hall (2006) 

afirma que: 

 
[...] as velhas identidades, que por tanto tempo estabilizaram o 
mundo social, estão em declínio, fazendo surgir novas identidades e 
fragmentando o indivíduo moderno, até aqui visto como sujeito 
unificador. A assim chamada ‘’crise de identidade’’ é vista como parte 
de um processo mais amplo de mudança [...] (p.7). 
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Articulado ao pensamento de que devemos respeitar a identidade do 

camponês, consta no Plano Nacional de Educação de 2014, na meta 7, uma 

estratégia, na qual descreve que devemos: 

 

7.26. Consolidar a educação escolar no campo de populações 
tradicionais, de populações itinerantes e de comunidades indígenas e 
quilombolas, respeitando a articulação entre os ambientes escolares 
e comunitários e garantindo: o desenvolvimento sustentável e 
preservação da identidade cultural [...] (BRASIL, 2014). 
 

Entretanto, Bolonhezi (2017) menciona que saber respeitar a identidade 

desses homens não é sentir pena, e dar a eles pedaços de terra para a plantação, e 

nem ao menos proporcionar uma educação que não vise o desenvolvimento do 

camponês, isto seria excluir e não incluir. Nesse sentido, destacamos a necessidade 

da valorização da identidade e da cultura dos sujeitos do campo, tanto no trabalho 

pedagógico como no currículo das escolas, pois assim, promoveremos 

aprendizagens significativas e articuladas com a cultura local. 

Para isto, consta nas Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas 

Escolas do campo, expressa no Art. 2° § Único que: 

 

A identidade da escola do campo é definida pela sua vinculação às 
questões inerentes à sua realidade, ancorando-se na temporalidade 
e saberes próprios dos estudantes, na memória coletiva que sinaliza 
futuros, na rede de ciência e tecnologia disponível na sociedade e 
nos movimentos sociais em defesa de projetos que associem as 
soluções exigidas por essas questões a realidade social da vida 
coletiva no país (BRASIL, 2013). 
 

Devemos compreender que o camponês possui uma história a ser 

compartilhada, que estes participam de movimentos sociais, possuem nome, 

gêneros, raças e etnias, e que já passaram por diferentes gerações (CARVALHO, 

2011). 

Sendo assim, a identidade é uma “celebração móvel”, a qual passa por 

contínuas transformações, em relação as formas como somos representados pelos 

sistemas culturais que nos cercam, desta forma Hall (2006) afirma que não somos 

capazes de encontrar verdades absolutas sobre as referidas identidades. 
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Contudo, Hall (2006) irá definir a identidade como características históricas, 

relatando que o ser humano não está imóvel em relação a esta. Desta forma, o autor 

salienta que o indivíduo assume identidades diferentes, em diferentes momentos, 

podendo estas, sofrerem alterações ao longo do processo histórico. São essas 

transformações que influenciam a maneira de compreendermos o sujeito e sua 

cultura. 
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5 METODOLOGIA 

 

Para darmos início ao trabalho, recorremos à pesquisa bibliográfica, para a 

qual foram consultadas várias literaturas relativas ao assunto em estudo, o que 

possibilitou que este trabalho tomasse forma para ser fundamentado. 

De acordo com Marconi e Lakatos (2005), a pesquisa bibliográfica é o 

levantamento de toda a bibliografia já publicada, em forma de revistas, livros, 

monografias, teses e até meios de comunicação orais. Os autores apontam que sua 

finalidade é “colocar o pesquisador em contato direto com tudo o que foi escrito, dito 

ou filmado sobre determinado assunto” (2005, p.185). Sendo assim, a pesquisa 

bibliográfica pode ser considerada como o primeiro passo de toda a pesquisa 

científica.  

O modelo metodológico que se adotou nesta pesquisa foi de natureza 

qualitativa, a qual segundo Minayo (2001) se preocupa em responder questões 

particulares, ou seja, ela busca um nível de realidade que não pode ser quantificado.  

Para complementar, Oliveira (2001, p.117) ressalta que “as pesquisas que 

se utilizam da abordagem qualitativa possuem a facilidade de poder descrever a 

complexibilidade de uma hipótese ou problema”. 

Por fim, Gerhardt e Silveira (2009) enfatizam que “a pesquisa qualitativa não 

se preocupa com representatividade numérica, mas, sim, com o aprofundamento da 

compreensão de um grupo social, de uma organização” (p.31). 

Desta forma, no que diz respeito às fontes, este trabalho tem como base o 

cruzamento de fontes orais e documentais, sendo elas, a pesquisa documental e a 

pesquisa de campo, a qual terá como instrumento, a entrevista. 

 

5.1 Caracterização da Pesquisa 

 

5.1.1 Pesquisa Documental 
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Marconi e Lakatos (2005, p.176) afirmam que “a característica da pesquisa 

documental é que a fonte de coleta de dados está restrita a documentos, escritos ou 

não, constituindo o que se denomina de fontes primárias”. 

Em relação as fontes documentais que foram utilizadas, Bacellar (2011) 

afirma que os documentos são a matéria prima do historiador. O mesmo expressa 

que ao iniciarmos uma pesquisa, deve haver a localização de fontes. 

Sendo assim, esta pesquisa fez uso de arquivos públicos, onde foi coletado 

documentos oficiais a respeito da referida escola, tais como: resoluções e pareceres. 

Se apropriou também de arquivos particulares, sendo estes: fotografias, boletins e 

cadernos de alunos que lá estudaram. 

 

5.1.2 Instrumento de Pesquisa – Entrevista 

 

Brenner e Jesus (2008, p.24) salientam que “a entrevista é uma técnica de 

coleta de dados para obtenção de informações sobre o que as pessoas sentem, 

pensam ou fazem, sendo a mais flexível de todas as técnicas de coleta de dados”. 

Marconi e Lakatos (2005, p.197) abordam que “a entrevista é um encontro 

entre duas pessoas, a fim de que uma delas obtenha informações a respeito de 

determinado assunto, mediante uma conversação de natureza profissional. 

Os mesmos autores apontam que uma das vantagens de se trabalhar com a 

entrevista, é que esta “dá oportunidade para a obtenção de dados que não se 

encontram em fontes documentais e que sejam relevantes e significativos” 

(MARCONI; LAKATOS, 2005, p.200). 

A partir desta ideia Bolonhezi (2017 apud THOMPSON, 1987) enfatiza que 

ao trabalharmos com essas fontes orais, daremos voz às pessoas desapropriadas 

de seu modo de vida, seus valores e cultura, buscando uma perspectiva que visa 

escrever uma história vista de baixo, do ponto de vista dos excluídos.  

Desta forma, este trabalho contemplou entrevistas, sendo estas realizadas 

com professoras, alunos, funcionários que estudaram e/ou trabalharam na Escola 

foco da pesquisa e familiar da Margarida Flora Spada. A pesquisa de campo teve 

como objetivo a obtenção de informações sobre determinados assuntos, e a 



43 

 

determinação das opiniões acerca dos fatos que permearam os discursos 

elaborados pelos entrevistados durante as atividades na escola mencionada. 

Quanto ao tipo de entrevista, está teve um caráter estruturado, pois a 

mesma possuiu um roteiro previamente estabelecido, onde as perguntas realizadas 

aos entrevistados foram predeterminadas, com um roteiro específico. 

 

5.1.3 Fontes 

 

No que se refere às fontes, este trabalho teve como base o cruzamento de 

fontes orais e documentais. Bacellar (2011) afirma que os documentos do passado 

não foram elaborados para o historiador e sim para atender as necessidades 

específicas da atualidade.  

Ao trabalharmos com essas fontes, Bolonhezi (2017 apud THOMPSON, 

1987) aborda que daremos voz às pessoas desapropriadas de seu modo de vida, 

seus valores e cultura, buscando uma perspectiva que visa escrever uma história 

vista de baixo, do ponto de vista dos desfavorecidos, tentando assim compreender 

como essa memória foi construída. 

Sobre este aspecto, é fundamental esclarecer o papel das fontes na 

pesquisa historiográfica, a autora Sacchelli (2019, p.42) ressalta que: 

 

[...] é pelo acesso ao arquivo que se (re) escreve a educação, dando 
norte para a pesquisa, a qual só é possível pela preservação das 
fontes, portanto são fundamentais os cuidados de preservação. 
Estes documentos são dotados de historicidade, de identidade dos 
sujeitos que fizeram parte da escolarização, portanto da memória 
escolar.  
 

Faz-se necessário salientar que estas fontes devem ser “manuseadas, 

estudadas, interpretadas e associadas a outros documentos, sendo fundamental a 

interferência do pesquisador ou pesquisadora neste processo” (SACCHELLI, 2019, 

p.42). 

As mesmas fontes, também proporcionaram realizar um resgate na memória 

de uma comunidade que presenciou o surgimento e o desenvolvimento da referida 

escola.  
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5.1.4 Sujeitos da Pesquisa 

 

Para a realização da pesquisa de campo, tendo como instrumento a 

entrevista, selecionamos seis pessoas, as quais fizeram parte da história da Escola 

Rural Margarida Flora Spada. A fim de preservar a identidade e integridade de 

nossos entrevistados, optamos por utilizar uma nomenclatura específica: Aluno 1, 

Aluno 2; Professor 1, Professor 2; Familiar 1 e Funcionária 1.  

Como esta pesquisa utilizou a história oral, especificamos a sequência de 

ação da entrevista, separada em etapas, com base nos conhecimentos de Verena 

Alberti (2011).  

1° ETAPA: Em um primeiro momento, estudamos o assunto que aborda o 

tema da pesquisa; 

2° ETAPA: Após o estudo, conseguimos definir os entrevistados e quantos 

seriam; 

3° ETAPA: Sendo assim, elaboramos uma listagem extensa e flexível dos 

entrevistados em potencial, para em um segundo momento, verificarmos quais 

estavam aptos para a entrevista; 

4° ETAPA: Depois de definidos os entrevistados, tivemos contato com eles, 

e providenciamos os materiais que utilizamos, tais como: equipamentos técnico e 

documento de cessão de direitos, sendo este o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido; 

5° ETAPA: Elaboramos os roteiros da entrevista, sendo estes o roteiro geral 

e os individuais; 

6° ETAPA: Contamos com entrevistados de diferentes atuações no âmbito 

escolar; 

7° ETAPA: Ao iniciar a gravação, gravamos um cabeçalho da entrevista, 

onde consta o nome do entrevistado, a data e o local da entrevista; 

8° ETAPA: Fizemos uso de perguntas abertas; 

9° ETAPA: Fomos simples e diretos ao formular as perguntas; 
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10° ETAPA: Utilizamos outros recursos para estimular o depoimento, como 

fotos e menções de fatos específicos; 

11° ETAPA: Realizamos uma avaliação e análise constante, enquanto a 

entrevista foi gravada, e enquanto objeto de análise; 

12° ETAPA: Decidimos quando encerrar a realização das entrevistas, com 

base no avanço da investigação; 

13° ETAPA: Duplicamos as gravações; 

14° ETAPA: Transcrevemos o material gravado; 

15° ETAPA: Produzimos instrumentos de auxílio à consulta, como sumários 

e índices temáticos. 

Como procedimento para a realização da entrevista utilizou-se do Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido com cada participante da pesquisa, tendo o 

objetivo de obter autorização para utilização dos dados coletados na entrevista.  
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6 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

6.1 A Escola Rural Municipal Margarida Flora Spada 

 

A Escola Rural estudada e analisada, Margarida Flora Spada localiza-se no 

bairro Santo Antônio, dentro do município de Cambira, situada no Norte do Paraná.  

 

Figura 1 – Escola Margarida Flora Spada 

Fonte: Autora do trabalho, 2019. 

 

Neste momento relataremos um pouco sobre a história de vida da Margarida 

Flora Spada, e o motivo que ocasionou a concessão do nome dela para a escola 

rural. Destacamos aqui a dificuldade em encontrar informações e fontes, tanto no 

que diz respeito a escola, como também a vida da Margarida. 

Margarida Flora Spada veio para o estado do Paraná em 1949, residindo 

anteriormente no interior do estado de São Paulo. Quando ela resolveu ir embora 

para a cidade de Cambira, especificamente para o bairro Santo Antônio, foi um 

período em que vários nortistas tomaram o mesmo destino que o dela. Essas 
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pessoas estavam em busca de uma melhor condição de vida, certo de que eles 

passavam por necessidades, pois era uma época de muita seca, fazendo com que 

eles viessem para Cambira com poucos pertences. Dentre as diversas pessoas que 

buscaram abrigo no bairro do Santo Antônio, haviam mulheres grávidas que 

precisavam de uma ajuda em especial (FAMILIAR 1).  

É neste momento que surge uma mulher importante para aquela 

comunidade, Margarida Flora Spada, ela foi a responsável por realizar os partos 

destas mulheres, vale ressaltar que o índice de mulheres grávidas naquele bairro 

era alto. Assim, pudemos notar a preocupação da Margarida para com as crianças 

que estavam chegando ao mundo, preocupação não somente com o parto, mas 

também com vestimentas e alimentos para estas crianças e suas famílias. E foi 

assim que aconteceu a concessão do nome dela para a escola que fica localizada 

no bairro em que eles residiam, pois foi a Margarida quem realizou a maioria dos 

partos das crianças que frequentavam aquela escola rural (FAMILIAR 1). 

 

Figura 2 – Margarida Flora Spada 

 

Fonte: Disponibilizada pela familiar 1, 2019. 
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As informações analisadas na sequência foram adquiridas por meio de um 

ofício (Apêndice A) encaminhado para a Prefeitura Municipal de Cambira, a mesma 

nos respondeu algumas perguntas pertinentes a escola e ao município, para 

informações mais específicas na área da educação, recorremos a Autarquia 

Municipal de Educação do município, onde tivemos acesso a fotos e aos livros de 

registros de classe, ambos foram atenciosos e prestativos para conosco. Sobre o 

município temos as seguintes informações: 

 

Tabela 1 - Informações sobre o município de Cambira 

 
Município 

 

 
População 
(n° de hab) 

 
Área territorial 

(km²) 

 
População Zona 

Rural 
 

Cambira 7.813          162,635           22,54% 

 

Fonte: Elaborada pela autora com base em dados da Prefeitura do Município de Cambira, 2019. 
 
    

Figura 3 – Localização da cidade de Cambira no Mapa do Paraná 

 
Fonte: Wikipédia, 2019. 

 

Segundo informações obtidas na Prefeitura Municipal de Cambira, a cidade 

foi fundada em 22 de outubro de 1961, atualmente possui 7.813 habitantes, sendo 
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6.052 habitantes da zona urbana e 1.761 residentes da zona rural. Cambira significa 

um cipó de flor roxa no qual se originou o nome da cidade. A distância da escola 

rural até a sede do município é de 13 km. Em relação ao Núcleo Regional de 

Educação, a cidade de Cambira está inserida no Núcleo do Município de Apucarana.  

Em consideração a abertura da escola rural estudada, o Diário Oficial do 

Paraná afirma que em uma quinta-feira, 13 de janeiro de 1983, foi publicada a 

resolução de nº 3.310/82 na qual o secretário de estado da educação, no uso de 

suas atribuições, autorizou o funcionamento da Escola Rural Margarida Flora Spada, 

com a oferta do Ensino Fundamental I (1ª à 4ª série). A autorização foi concedida 

pelo prazo de cinco anos (PARANÁ, 1983). 
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Figura 4 – Resolução de abertura da Escola 

 

Fonte: CAMBIRA, 2018. 

 

A Resolução fixada no ano de 1983, traz a autorização de funcionamento da 

escola, porém há indícios de que, apesar da ausência de fontes documentais, a 

escola já funcionava, inclusive, até com outra nomenclatura, sendo esta: Armando 

Sales de Oliveira. Percebemos este fato quando encontramos registros de classe a 

partir do ano de 1978, cujo nome da escola já era Margarida Flora Spada.  
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Sendo assim, na inexistência de fontes escritas, trabalhamos com 

inferências, e contamos com a contribuição de alguns relatos de professora e alunos 

que mostram indícios de que a escola já funcionava. 

Com relação ao fechamento da escola Rural Margarida Flora Spada, a  

cessação das atividades escolares ocorreu a partir do ano de 1999, por meio da 

Resolução de nº 912/03, na qual menciona que o fechamento aconteceu de forma 

simultânea e por falta de clientela (PARANÁ, 2003). 

 

Figura 5 – Resolução de cessação do funcionamento da Escola 

 

Fonte: CAMBIRA, 2018. 
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Em referência a cessação do funcionamento da escola em estudo, a 

Constituição Federal de 1988 é explícita ao afirmar em seu artigo 205 que: 

 

A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando 
ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício 
da cidadania e sua qualificação para o trabalho (BRASIL, 1988). 

 

O Artigo 206 reforça que o ensino deve ser ministrado com base em alguns 

princípios, dentre eles, a garantia da “igualdade de condições para o acesso e 

permanência na escola” (BRASIL, 1998). 

A resolução em análise aborda a cessação das atividades escolares a partir 

do ano de 1999, entretanto, no ano de 1998 ainda possuía um total de 15 alunos 

devidamente matriculados na escola, ou seja, esses alunos ainda tinham o direito de 

receber uma educação no lugar onde residiam, como aborda a Constituição de 

1988. 

 

6.2 Análise das Fontes Documentais 

 

Nesta análise tivemos como base alguns documentos pertinentes a escola, 

como boletins, caderno, livros de registros de classe, documentos das professoras e 

fotos. 

 

6.2.1 Boletins:  

 

Possuímos um total de cinco boletins que foram analisados, sendo que a 

aluna 1 forneceu dois boletins, dos anos de 1994 e 1995. Já o aluno 2 forneceu os 

dos anos de 1995, 1996 e 1998. 

No que se refere ao currículo pertinente aos anos dos boletins analisados, 

consta na Lei 5692/71 em seu Art. 4º que os mesmos devem possuir: 

 

[...] um núcleo comum, obrigatório em âmbito nacional, e uma parte 
diversificada para atender, conforme as necessidades e 
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possibilidades concretas, às peculiaridades locais, aos planos dos 
estabelecimentos e às diferenças individuais dos alunos (BRASIL, 
1971). 
 

Entretanto, consta nos boletins analisados referentes aos anos de 1994 a 

1996 apenas matérias que compõem o núcleo comum, sendo estas: Português, 

Matemática, História, Geografia, Iniciação às Ciências, Organização Social e 

Política do Brasil, Educação Moral e Cívica, Educação Física, Educação Artística, 

Programas de Saúde e por fim Ensino Religioso. Porém, as matérias que 

apresentam notas nos respectivos boletins, são apenas as cinco primeiras citadas 

acima. Posto isso, podemos constatar a falta das matérias que deveriam estar 

inclusas na parte diversificada, como sugere o currículo. 

Ao analisarmos o boletim do ano de 1998, constatamos uma grande 

mudança para com os anteriores, certo de que neste ano já havia uma nova Lei, a 

Lei de Diretrizes e Bases de 9394/96.  

Para tanto, consta na LDB 9394/96, no Art. 26 que dispõem sobre o 

currículo do Ensino Fundamental, especificamente no §1º, que os currículos devem 

“abranger obrigatoriamente, o estudo da língua portuguesa e da matemática, o 

conhecimento do mundo físico e natural e da realidade social e política, 

especialmente do Brasil” (BRASIL, 1996). 

Desta forma, ao verificarmos o boletim do ano de 1998, encontramos as 

disciplinas que o currículo pede que sejam ofertadas, sendo elas: Português, 

Matemática, História, Geografia e a Iniciação a Ciências, consta por fim, a disciplina 

de Ensino Religioso, porém a mesma não possuía atribuição de notas. 
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A seguir os boletins analisados: 

 

Figura 6 – Boletim escolar de 1994 

Fonte: Disponibilizado pela aluna 1, 2018. 

 

 

Figura 7 – Boletim escolar de 1995 

 

Fonte: Disponibilizado pela aluna 1, 2018. 
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Figura 8 – Boletim escolar de 1995 

Fonte: Disponibilizado pelo aluno 2, 2018. 

 

 

Figura 9  – Boletim escolar de 1996 

Fonte: Disponibilizado pelo aluno 2, 2018. 
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Figura 10 - Boletim escolar de 1998 

Fonte: Disponibilizado pelo aluno 2, 2018. 

 

Para concluirmos a análise sobre os boletins, devemos ressaltar a evidente 

mudança nos aspectos físicos dos mesmos. Os quatro primeiros foram preenchidos 

a mão e entregues em um papel de aspecto mais antigo, já no último podemos 

perceber a tecnologia mais avançada, pois as informações já foram todas digitadas, 

e o mesmo entregue em papel sulfite. 

  

6.2.2 Caderno e Registros de Classe: 

 

No que diz respeito as análises referente aos cadernos dos alunos, 

possuímos somente um, sendo o mesmo fornecido pelo aluno 2, específico do ano 

de 1995, o qual cursava a 1° série do Ensino Fundamental. Ao analisarmos as 

atividades que foram propostas e realizadas no caderno, notamos que a tendência 

utilizada naquela época era de uma Pedagogia Tradicional, tendo como metodologia 

o método silábico.  

Para fundamentar a concepção da Pedagogia Tradicional, nos baseamos 

nos estudos de José Carlos Libâneo (1990), o qual afirma que na tendência 

tradicional a atividade de ensinar é centrada no professor que expõe e interpreta a 
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matéria. O autor aborda que “às vezes são utilizados meios como a apresentação de 

objetos, ilustrações, exemplos, mas o meio principal é a palavra, a exposição oral” 

(LIBÂNEO,1990, p.64). Ou seja, “supõe-se que ouvindo e fazendo exercícios 

repetitivos, os alunos “gravam” a matéria para depois reproduzi-la, seja através das 

interrogações do professor, seja através das provas” (LIBÂNEO,1990, p.64). Por 

isso, a importância do aluno prestar atenção nas aulas, pois ouvindo facilita-se o 

registro do que se transmite na memória, e consequentemente, “o aluno é, assim, 

um recebedor da matéria e sua função é decorá-la” (LIBÂNEO,1990, p.64).  

Constatamos o mesmo método ao analisar os conteúdos programáticos 

descritos nos registros de classe, onde a ênfase para as palavras “cópia, ditado e 

memorizar” são nítidas na maioria das atividades relatadas nos livros. Após o ano de 

1996 tivemos uma nova lei que rege a educação, a LDB 9394/96, porém, tais 

palavras ainda continuavam explícitas nos registros de classe. Em 1998 houve a 

troca de professora de turma, entretanto, a metodologia e a forma de abordar os 

conteúdos continuaram as mesmas. 

 

Figura 11 – Página do caderno de um aluno no ano de 1995 

Fonte: Disponibilizado pelo aluno 2, 2018. 
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Figura 12 – Página do caderno de um aluno no ano de 1995 

 

Fonte: Disponibilizado pelo aluno 2, 2018. 

 

Ao contemplarmos as atividades do caderno, notamos que essas eram 

preparadas pela professora da turma, onde a mesma as produzia no mimeógrafo, 

instrumento utilizado para fazer cópias de papel escrito em grande escala, e que 

para a reprodução das atividades, era utilizado um papel chamado estêncil e álcool. 

Para investigarmos a quantidade de possíveis alunos que estudaram na 

Escola Margarida Flora Spada, recorremos a Autarquia Municipal de Educação de 

Cambira, a qual nos forneceu os registros de classe dos anos de 1978 a 1998, 

faltando apenas o ano de 1993,  para que assim pudéssemos ter um número 
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próximo de alunos que frequentaram a escola neste período. Desta forma, segue 

abaixo uma tabela para melhor exposição dos dados coletados: 

 

Quadro 3 – Quantidade de estudantes conforme ano de estudo 

Ano Série Quantidade de alunos 

1978 1ª 30 

1978 2ª 12 

1978 3ª 9 

1978 4ª 6 

1979 1ª 27 

1979 2ª 16 

1979 4ª 7 

1980 1ª 21 

1980 2ª 11 

1980 3ª 14 

1980 4ª 6 

1981 1ª 23 

1981 3ª 11 

1981 4ª 9 

1982 1ª 20 

1982 2ª 10 

1982 3ª 13 

1982 4ª 8 

1983 1ª 23 

1983 2ª 15 

1983 3ª 5 

1983 4ª 9 

1984 1ª 18 

1984 2ª 18 

1984 3ª 9 

1984 4ª 3 

1985 1ª 13 
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Ano Série Quantidade de alunos 

1985 2ª 13 

1985 3ª 13 

1985 4ª 8 

1986 1ª 13 

1986 2ª 9 

1986 3ª 9 

1986 4ª 9 

1988 1ª 8 

1988 2ª 16 

1988 3ª 11 

1988 4ª 5 

1989 1ª 7 

1989 2ª 8 

1989 3ª 14 

1989 4ª 8 

1990 1ª 12 

1990 2ª 6 

1990 3ª 5 

1990 4ª 14 

1991 1ª 12 

1991 2ª 10 

1991 3ª 7 

1991 4ª 4 

1992 1ª 13 

1992 2ª 6 

1992 3ª 9 

1992 4ª 5 

1994 1ª 7 

1994 2ª 12 

1994 3ª 7 

1994 4ª 9 

1995 1ª 4 
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Ano Série Quantidade de alunos 

1995 2ª 5 

1995 3ª 9 

1995 4ª 6 

1996 1ª 3 

1996 2ª 5 

1996 4ª 7 

1997 1ª 3 

1997 2ª 3 

1997 3ª 2 

1998 1ª 5 

1998 2ª 4 

1998 3ª 4 

1998 4ª 2 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos livros de registro de classe da escola, 2019. 

 

Com o levantamento desses dados, pudemos constatar a evasão dos alunos 

da escola, pois é nítido que a quantidade de alunos foi gradativamente diminuindo 

com o passar dos anos. Notamos o fato ao compararmos a quantidade de alunos 

que frequentavam a escola no ano de 1978 para com as do ano de 1998. A 

consequência disso, pode ser um fenômeno que ocorreu, com intensidade nos anos 

1980, denominado êxodo rural, o mesmo resultava no deslocamento das pessoas da 

zona rural para a zona urbana, quando os habitantes do campo visavam obter 

condições de uma vida melhor na cidade.   

Ainda no que diz respeito aos registros de classe, com eles também 

pudemos realizar um levantamento dos conteúdos estruturantes que os alunos 

estudaram durante os anos de 1978 a 1998 no Ensino Fundamental I, da 1ª a 4ª 

série. A seguir uma tabela para melhor apresentação: 
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Quadro 4 – Conteúdos Estruturantes por ano 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos livros de registro de classe da escola, 2019. 

 

Após essa averiguação, notamos uma reincidência de conteúdos presentes 

nos livros de um ano para o outro, ou melhor, conteúdos trabalhados no ano de 

1980 eram os mesmos trabalhados no ano de 1998. Mesmo com uma nova lei na 

educação, a LDB de 9394/96, os conteúdos permaneceram os mesmos. Uma 

hipótese que podemos apontar para esse fato, é a falta de formação para esses 

professores, pois com cursos de capacitação, os mesmos poderiam aperfeiçoar e 

inovar os conteúdos. 

 

 

 

 

CONTEÚDO ESTRUTURANTE DA 1ª SÉRIE  

Desenvolver a coordenação motora;  
Desenvolver a percepção visual e auditiva; 
Dar noções de forma, tamanho, cor e posição; 
Apresentação das vogais; 
Numeração (até o 30); 
Operações (adição e subtração). 

CONTEÚDO ESTRUTURANTE DA 2ª SÉRIE 

Expressão Oral (leituras de histórias e revistas, conversas dirigidas); 
Expressão Escrita (exercícios caligráficos, cópias e ditados); 
Ortografia; 
Redação Prática (redação de bilhetes). 

CONTEÚDO ESTRUTURANTE DA 3ª SÉRIE 

Numeração (leitura e escrita de numerais); 
Fração (adição e subtração); 
Operação (multiplicação e divisão); 
Medidas de tempo; 
Expressão Oral (leitura oral em conjunto); 
Ditados (de palavras, frases e texto); 
Ortografia; 
Redação.  

CONTEÚDO ESTRUTURANTE DA 4ª SÉRIE 

Expressão Escrita (interpretação de texto, ditado e exercícios ortográficos); 
Expressão Oral (leitura coletiva e individual, perguntas orais); 
Redação Criativa (redigir histórias com palavras dadas); 
Redação Prática (redação de bilhetes e convites); 
Numeração, Operações e Problemas.  
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6.2.3 Professores: 

 

No decorrer dos anos que buscamos informações, encontramos quatro 

professores que ministraram aulas na escola Margarida Flora Spada, porém, em 

períodos diferentes.  

Com relação a formação dos professores que lecionavam naquele período, a 

professora 1, naquele tempo, tinha apenas o quarto ano do ensino primário, porém, 

logo após já iniciou os estudos no Magistério, um curso direcionado para a formação 

de professores. Atualmente possui formação em letras português e também 

licenciatura em pedagogia (PROFESSORA ENTREVISTADA 1). 

A professora 2 nos informou que na época em que ministrava aulas ela 

estava cursando o Magistério. Entretanto, atualmente ela possui licenciatura em 

Pedagogia e Ciências Biológicas (PROFESSORA ENTREVISTADA 2). 

Já o professor 3 possuía apenas o Ensino Médio completo. Desta forma, 

percebemos a inexistência de uma rígida especialização profissional para atuação 

docente antigamente, visto que era comum o exercício de outras atividades e 

profissões pelos professores naquele tempo (GONDRA; SCHUELER, 2008). 

Por fim, a professora 4, quando lecionava, possuía formação no Magistério. 

A mesma faleceu no ano de 2017, cursando doutorado. 

No que diz respeito a questão salarial, conseguimos um demonstrativo de 

pagamento de salário, disponibilizado pela professora entrevistada 2, do ano de 

1998. 
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Figura 13 – Demonstrativo de Pagamento de Salário 

 

Fonte: Disponibilizado pela professora 2, 2019. 

 

Observamos que no ano de 1998, a professora 2 recebia um valor de cento 

e quarenta reais. Ao buscarmos informações, encontramos que este salário era 

referente a um pouco mais que o salário mínimo da época, onde o mesmo era cento 

e trinta reais.  

 

6.2.4 Fotos: 

 

Quando nos remetemos ao trabalho com fotografias, devemos considerar 

que as mesmas, atualmente, são utilizadas como uma fonte histórica, tendo em vista 

que antigamente estas serviam para ilustrações, ou seja, como forma de referendar 

uma afirmação textual (ALBUQUERQUE; KLEIN, 1987). Desta forma, as autoras 

afirmam que ao utilizarmos as fotografias como uma fonte histórica, procuramos 

encarar as mesmas “como um documento rico em informações e significados, que 

nos coloca direto com um momento, um personagem e uma época” 

(ALBUQUERQUE; KLEIN, 1987, p.297). 
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Posto isso, devemos levar em consideração que a época a qual estamos 

nos propondo a realizar este resgate, era um tempo onde poucas pessoas possuíam 

uma câmera fotográfica, visto que tal instrumento era de difícil aquisição naquele 

tempo, sendo assim, não possuímos várias fotografias da escola naquele período. 

 

Figura 14 – Sala de aula 

 

Fonte: CAMBIRA, 2018. 
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Figura 15 – Alunos integrantes da Escola Margarida Flora Spada 

Fonte: Disponibilizada pela funcionária 1, 2019. 

 

Levando-se em conta o que foi observado nos dados levantados nas fontes 

documentais, certificamos que os entrevistados guardam essas fontes como uma 

forma de se referirem ao passado, ou seja, os documentos são um meio deles 

recordarem daquele período histórico que jamais se apagará da memória. É o que 

veremos a seguir nas fontes orais. 

 

6.3 Análise das Fontes Orais 

 

Nesta análise tivemos como base as entrevistas, que foram concedidas a 

autora durante um período de quinze dias, do mês de março de 2019. 

 

6.3.1 A formação da Comunidade Santo Antônio e a Escola Margarida Flora Spada 

 

Nas primeiras décadas do século XX, alguns fazendeiros paulistas e 

mineiros desejavam novas e férteis terras e, “vislumbravam ideais grandiosos de 

progresso e desenvolvimento econômico” (FOGARI, 2013, p.7). Nesse contexto, o 
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Norte do Paraná surgiu como uma rica fonte a ser explorada, e abrandaria com sua 

terra vermelha, as mais diversas necessidades (FOGARI, 2013). 

 Segundo Fogari (2013) esse foi um período em que se verificou “a troca da 

mata pela estrada de rodagem, da floresta pelos cafezais, dos animais silvestres 

pela pecuária comercial, com o intuito de promover o desenvolvimento econômico” 

(2013, p.3). 

A limpeza dessas áreas era indispensável, era necessário rapidez, se havia 

floresta havia também a necessidade de desmatá-la, a fim de que os colonizadores 

pudessem usufruir da terra que estava encoberta. É certo de que “estes terrenos 

possuíam solo fértil e que muitos teriam interesse em investir nesta região retirando 

a floresta e plantando o café” (FOGARI, 2013, p.7). 

Dessa forma, essas terras eram “limpas” tanto no que diz respeito ao 

desmatamento florestal, quanto à limpeza étnica do espaço, pois essas terras já 

eram habitadas por outras populações, os povos indígenas. 

Ratificamos esse acontecimento quando Fogari (2013) afirma que:  

 

Da mesma maneira que se substituíram as populações indígenas por 
brasileiros e migrantes de outros paises, também foi necessário 
destruir a rica floresta para implantar o modelo econômico 
agropastoril das monoculturas e da criação extensiva de gado (2013, 
p.5). 
 

Esse fato foi prejudicial tanto para as populações indígenas que ali 

habitavam, quanto para o meio ambiente que sofreu desmatamento. Entretanto, irei 

deixar este tema em aberto para pesquisas futuras, pois o mesmo não é o foco da 

pesquisa no momento.  

Fogari (2013) afirma que as terras do norte do estado foram colocadas à 

venda em meados dos anos de 1920. Empresas colonizadoras particulares, 

especificamente a CTNP - Companhia de Terras Norte do Paraná e o próprio Estado 

foram responsáveis pelas negociações. 

A autora aborda que as Companhias colonizadoras de terras presentes no 

estado organizaram: 
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[...] um processo de povoamento, de proporções nunca vistas 
anteriormente em terras paranaenses. A propaganda realizada 
trouxe para a região inúmeras famílias de migrantes. Vieram, 
paulistas em sua maioria, também mineiros e nordestinos, além de 
famílias de estrangeiros de várias nacionalidades, todos 
vislumbrados pela imagem de prosperidade e riqueza que eram 
observadas na propaganda veiculada por vários estados do país. A 
partir de 1939 o governo do Estado decidiu promover também, a 
venda de terras deste território que ainda faziam parte de seu 
patrimônio (FOGARI, 2013, p.8). 
 

Sendo assim, a autora destaca que o desenvolvimento dessa região se fez 

“através da aquisição de lotes rurais pelos agricultores interessados em abrir o mato, 

limpar o terreno e plantar o cafezal, juntamente com plantações de subsistência” 

(FOGARI, 2013, p.8). 

Constatamos este fato, quando a familiar 1 nos relata que a família da 

Margarida Flora Spada chegou aqui no Paraná em 1949, de mudança, porém, 

afirma que alguns membros vieram antes, “meu pai já tinha vindo há dois anos 

antes, ele e meu irmão vieram, fizeram a casa, derrubaram o mato, plantaram o 

pasto e o milho, eles vinham e ficava um tempo e depois voltavam [...]” (FAMILIAR 

1). Ou seja, essas pessoas já preparavam suas terras e o seu sustento antes 

mesmo de virem com a sua família de mudança. 

Dessa forma, fazia parte do planejamento das companhias de colonização e 

também do projeto do Estado “promover o desenvolvimento da infra-estrutura 

necessária à região, estradas seriam abertas, cidades seriam fundadas, objetivando 

a fixação da população, o escoamento da produção cafeeira e o conseqüente 

progresso do território” (FOGARI, 2013, p.9). 

Contudo, a família da Margarida Flora Spada comprou um desses lotes de 

terra, entretanto, do mesmo modo que vieram pessoas que tinham comprado terras, 

vieram também, pessoas sem recursos. Sendo assim, chegou um grande 

contingente de pessoas para essa região, buscando uma melhor condição de vida. 

Pudemos constatar esse acontecimento na cidade de Cambira, quando a 

familiar 1 nos afirma que um ano após a chegada de sua família na comunidade 

Santo Antônio, chegaram também várias pessoas do Norte, a entrevistada 

reconhece que: 
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[...] teve uma seca muito grande lá no Norte e aqueles nortistas 
vinham tudo pra cá, eram tão pobrezinhos que dava dó, aqueles três 
quatro sacos de mudança. Nossa região aqui era muito famosa, a 
terra aqui era muito boa, e a companhia de terra aqui do Paraná era 
muito boa, era uma companhia que fazia tudo certo, de muita 
confiança, então vinha muita gente pra cá, no Norte do Paraná 
(FAMILIAR 1). 
 

Em decorrência dessa seca no Norte, citada pela entrevistada, a 

Comunidade Santo Antônio passou a ser mais povoada, pois a mesma recebeu 

migrações internas, que acabaram por formar comunidades multiculturais, e assim, 

consequentemente, criaram uma nova cultura local. Diante dos fatos, é 

compreensível que a Escola Rural Margarida Flora Spada seja um resultado da 

necessidade dessa comunidade. 

Durante a realização deste trabalho, constatamos que a escola em análise 

possuía um nome anterior a este, para averiguar esse caso, perguntamos para a 

professora entrevistada 1 qual era o nome da escola em que ela lecionava, e a 

mesma nos afirmou que o primeiro nome da escola foi Armando Sales de Oliveira. 

Destacamos que a mesma começou suas atividades na escola em 1952 e saiu 

somente em 1973, quando afirma que a escola já tinha passado pela troca de nome, 

porém, não soube nos informar a data ao certo. 

No que diz respeito a troca de nome da escola, possuímos inferências. Foi 

questionado à professora entrevistada 1 se a mesma sabia o motivo da troca do 

nome da escola, e ela nos disse que o segundo nome da escola foi Margarida Flora 

Spada, e que o filho da mesma, o Felisberto Spada, ganhou para vereador e ele 

realizou a troca do nome, pois disse que ela colaborava muito com a comunidade e 

com a escola. A entrevistada se refere da mesma forma quando diz que “ela era 

muito boa mesmo, uma pessoa que ajudava todo mundo” (PROFESSORA 1). 

Ao questionarmos para a familiar 1 qual seria o motivo da concessão do 

nome da mãe dela para a escola, a mesma nos disse que foi dado o nome dela “por 

causa das crianças, essas crianças nasciam na mão dela. Foi muito merecido, 

porque o tanto de criança que nascia [...]” (FAMILIAR 1). 

Quando indagamos sobre a importância da Margarida para a comunidade 

local, a familiar 1 nos contou que sua mãe era parteira, e dentre as diversas pessoas 

que buscaram abrigo no bairro do Santo Antônio, haviam várias mulheres que 
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estavam grávidas. Desta forma, quem realizava esses partos era a Margarida Flora 

Spada.  

A familiar 1 nos relata que: 

 

a mamãe era parteira, então ela saia de noite, às vezes pra casa de 
uma mulher, chegava naquela casa ia um homem lá em casa atrás 
dela “cadê a Dona Flora? A Dona Flora tá na casa de fulano, pode ir 
lá”. Então chegava lá se a mulher já tinha ficado “boa” ela já ia pra 
outra, anoitecia numa casa e amanhecia em outra, era muita mulher 
pra ganhar nenê, muita gente que veio do Norte, e era gente muito 
pobre e ela pegava aquelas frente da camisa do papai, qualquer 
pedaço de pano, e fazia roupinha para aquelas crianças. (FAMILIAR 
1). 
 

A entrevistada nos conta uma outra participação de sua mãe na 

comunidade, sendo esta a ajuda na construção da Igreja Santo Antônio, ela cita que 

com a chegada desse pessoal para a comunidade, fez-se necessário que eles 

começassem a pensar na construção da igreja “[...] porque não tinha nada, e logo 

ficou povoado o bairro, vendeu logo aquelas terras. Aí ela reunia todos, meu irmão, 

meu pai e fazia reuniões com os vizinhos” (FAMILIAR 1). 

Essas reuniões tinham como objetivo a preparação de uma festa, que 

arrecadaria fundos para a construção da igreja, os vizinhos ajudavam com o que 

podiam, foi um trabalho solidário. A entrevistada afirma que com pouco tempo eles 

construíram a igreja, pois todos se empenharam (FAMILIAR 1). 

Contudo, pudemos constatar que de fato a Margarida Flora Spada teve uma 

grande representação para a comunidade Santo Antônio, visto que ela não media 

esforços para a melhoria deste lugar. 

 

6.3.2 A memória da comunidade escolar Margarida Flora Spada a partir de seus 

membros 

 

Construir e resgatar a memória de uma comunidade reside em um trabalho 

inconcluso, com características de uma pesquisa que tem seus recursos, fontes e 

elaborações vivas. Dessa forma, o que trazemos neste trabalho é parte de uma 

colcha de retalhos que terá sua costura feita ao longo da história, mas que merece a 
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dignidade de ter sua memória preservada. Nesse momento, traremos informações 

que remetem à essa memória.  

A fim de explicarmos como era o dia a dia da Escola Rural Margarida Flora 

Spada, entrevistamos uma funcionária que era responsável pelos serviços gerais da 

escola.  

Ela nos contou que a rotina acontecia da seguinte forma: 

 

Eu chegava lá, daí a Dóris falava, nós vamos preparar o cardápio 
que vamos fazer pra eles, só que a Dóris mudava muito, ela gostava 
de agradar os alunos, porque as vezes tinha o cardápio que eles não 
queriam, ai ela falava vamos mudar pra eles poder comer [...] 
(FUNCIONÁRIA 1). 
 

Dóris de Jesus Lucas Moya era a professora da escola no tempo em que a 

entrevistada trabalhava lá, ela era uma pessoa muito querida por todos da escola e 

da comunidade. Isso ficou explícito quando questionamos para a aluna 1 qual era a 

professora que lecionava no período em que ela estudou na escola, e ela nos 

respondeu da seguinte maneira “minha querida professora Dóris” (ALUNA 1). 

Após a escolha do cardápio, a funcionária 1 nos conta que ia preparar o 

lanche, e depois “que servia o lanche eles iam brincar, eles não viam a hora para ir 

para o campo brincar. Eu lembro que dava a hora de voltar e eles nem queriam 

voltar para a sala, porque eles queriam brincar no campo [...]” (FUNCIONÁRIA 1). 

Para concluir seus afazeres na escola, a entrevistada relata que depois que 

as crianças iam embora, ela ia limpar as salas e deixar tudo arrumado para o 

próximo dia, pois no dia seguinte a professora já chegava junto e ia dar aula 

(FUNCIONÁRIA 1). 

Ao longo da entrevista, constatamos que a funcionária 1 se recordava de 

diversas memórias daquele período histórico, desta forma, pedimos para a mesma 

que nos contasse um pouco sobre essas lembranças que ainda estão presentes na 

memória dela. 

 
Eu guardo de quando levava eles no dentista, cada vez que ia no 
dentista eu não sei se era três ou quatro que eu tinha que levar, 
nossa, e a felicidade deles quando marcava pra ir. A kombi da 
prefeitura vinha buscar nós, eu lembro que era o Garrincha que 
vinha, e eu ficava lá cuidando deles enquanto atendia eles. Aí depois 



72 

 

dez horas eles iam lá pro Rosa Delúcia tomar sopa, eu lembro como 
se fosse hoje (FUNCIONÁRIA 1). 
 

Uma outra memória que ela se recorda é de quando: 

 

[...] eu ligava a bomba pra encher a caixa d’água e eles iam lá e 
desligavam. Teve uma vez que eles esconderam a chave da porta, e 
eu fiquei a tarde inteira procurando, e cassava dentro das 
bananeiras, e até hoje nós não descobrimos quem escondeu a chave 
(FUNCIONÁRIA 1). 
 

Ao final da nossa conversa, a entrevistada nos contou que este trabalho era 

um sonho a ser realizado pela professora Dóris. Ela afirma que a Dóris tinha o 

objetivo de resgatar a memória dessa comunidade, onde os mesmos participariam 

de uma tarde recreativa, com o intuito de realizar a limpeza e a manutenção da 

escola, e por fim, fariam brincadeiras e comidas típicas da época em que estudavam 

na escola (FUNCIONÁRIA 1). 

É a partir dessa situação que compreendemos a importância e o vínculo 

afetivo que é formado entre professores e alunos.  

Essa relação professor-aluno foi notada quando questionamos para a aluna 

1 qual foi a influência que a instituição trouxe para a vida dela atualmente, e ela nos 

disse que na escola: 

 

[...] eu aprendi que só um professor que trabalha com amor como a 
minha professora Dóris pode te deixar boas coisas como o respeito, 
a paciência, o capricho nas coisas que fazemos, o amor nas leituras, 
e pra mim o maior tesouro foi que hoje eu posso ajudar minha filha 
nas tarefas de casa da escola e me ajudar na minha vida (ALUNA 1). 
 

A mesma pergunta foi realizada ao aluno 2, e por meio dela ratificamos esse 

vínculo: 

 
Acredito que aquela escola marcou minha vida porque foi lá que eu 
aprendi a ler e a escrever e graças aos excelentes professores eu 
pude adquirir todo o conhecimento básico para seguir posteriormente 
meu ensino fundamental e médio, e também depois de ter 
conseguido me formar na faculdade e ter meu diploma de ensino 
superior eu olho para trás e me lembro das primeiras palavras que 
aprendi a escrever lá naquela pequena escola onde tudo começou 
(ALUNO 2). 
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Esses alunos guardam boletins, fotos e/ou caderno do período em que 

estudavam na escola em análise, esses documentos ativam as memórias dos 

alunos. Perguntamos aos mesmos, quais motivos faziam com que eles guardassem 

essas fontes documentais. A aluna 1 nos revelou que: 

 

Meus boletins e minhas fotos, eu guardo pois foi uma das partes da 
minha vida muito especial, foi ali que comecei a conhecer o mundo 
das letras, dos números, e eles são as lembranças desse momento 
que vivi e ainda hoje posso mostrar para os meus filhos como era no 
meu tempo escolar (ALUNA 1). 

 

Já o aluno 2 explicou que “acredito que seja importante ter guardado comigo 

uma parte importante da minha vida em um documento como os boletins escolares 

da época e meu primeiro caderno de caligrafia para que no futuro eu possa ver e me 

recordar dessa época” (ALUNO 2). 

Dentre as memórias que o aluno 2 guarda daquele período, uma delas era 

que: 

 
a escola possuía apenas uma sala de aula e uma professora que 
dava aula para quatro turmas ao mesmo tempo, sendo que ela 
organizava por fileiras de alunos na sala, sendo que cada fila 
correspondia a um ano letivo diferente. Quanto ao conteúdo passado 
aos alunos a professora dividia o quadro negro em partes com o giz 
conforme era necessário e distribuía o conteúdo de cada turma em 
uma dessas divisões (ALUNO 2). 
 

Esse relato evidencia que a sala de aula da escola era multisseriada, ou 

seja, vários alunos em fases diferentes estudavam em um mesmo espaço físico e 

com apenas um professor regendo conteúdos diferentes, essa prática de ensino era 

comum na época. Esse fato é comprovado na entrevista com as professoras 

entrevistadas 1 e 2, pois ambas afirmam que havia alunos de 1ª a 4ª séries na 

mesma turma.  

A professora entrevistada 1 começou a trabalhar na escola em 1952 e saiu 

somente em 1973. Questionamos qual era a formação dela no período em que ela 

lecionava na escola, ela nos conta que não tinha nenhuma formação específica, 

possuía apenas o quarto ano, e ressalta que “o estudo antigamente era muito bom”. 

Ela enfatiza que toda vida pensava em ser professora e que nunca parou de 

estudar. No que se refere a forma como a mesma era contratada, ela nos conta que 
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“os primeiros quatro anos foram pela prefeitura municipal, e em 1954 eles já me 

colocaram em um convênio com o estado e a prefeitura, antes de passar estadual, 

aí em 1956 eu passei para o estado” (PROFESSORA 1).  

Para justificar essa troca de município para estado, podemos afirmar que 

nessa época não tínhamos uma lei para a educação, a primeira Lei da Educação foi 

a Lei de Diretrizes e Base, nº 4.024 de 1961, que tenta organizar o que é de 

competência de cada unidade, portanto, não havia tanto respaldo para dizer o 

motivo dessas trocas. 

  Atualmente com a LDB 9394/96, essa divisão não acontece mais, pois a 

LDB é explicita ao dizer que a educação infantil e o ensino fundamental anos iniciais 

ficam a cargo do município, já o ensino fundamental anos finais e o ensino médio 

ficam a cargo do estado. Isso acontece, por conta da competência da legislação 

atual em determinar essa separação entre escolas municipais e estaduais. 

Em suma, a professora entrevistada 2 trabalhou na escola no ano de 1998, e 

na época estava se formando no magistério. Seu contrato de serviço era firmado 

com o município de Cambira. 

Consideramos válido discorrer sobre as memórias que essas professoras 

guardam do desfile de 7 de setembro. Perguntamos para elas se a escola ofertava 

alguma atividade em que pudesse haver a participação da comunidade, a professora 

entrevistada 1 nos respondeu que “tinha desfile, a gente ia nos desfiles em 

Apucarana, aí quando Cambira tornou município os desfiles eram aqui, aí os pais 

iam junto, eles participavam” (PROFESSORA 1).  

Aproveitando a oportunidade, gostaríamos de esclarecer que Cambira era 

um bairro de Apucarana, se emancipou pela Lei Estadual nº 4338, de 25 de janeiro 

de 1961, sendo instalado em 22 de outubro do mesmo ano. 

Referente ao assunto do desfile, a professora entrevistada 2 nos conta que 

se recorda muito bem dos desfiles cívicos de 7 de setembro que eram maravilhosos. 

Esse acontecimento era uma tradição militar, e naquele período o regime militar 

preconizava uma educação voltada para esse ato cívico. 

Ainda no que diz respeito a participação dos pais na escola, a professora 

entrevistada 1 nos conta que as reuniões de pais eram feitas todo mês, para eles 

assinarem as provas e também para conversar, chamava-se Associação de Pais e 
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Mestres. “Eles colaboravam em tudo, mandavam merenda, tinha um que mandava 

lenhas [...] (PROFESSORA 1). Desta forma pudemos observar a presença dos pais 

na vida escolar dos filhos, tanto nas reuniões que tratavam do ensino, quanto na 

parte da colaboração para com a escola. 

As professoras, assim como os outros entrevistados também carregam 

consigo memórias da escola. A professora entrevistada 1 nos relata que carrega 

muitas memórias, porém, nos conta sobre “as festinhas que nós fazíamos toda vez 

que as crianças tiravam diploma, fazia o diploma do quarto ano [...] Tenho muitas 

lembranças boas, era muito gostoso” (PROFESSORA 1). 

Já a memória que a professora entrevistada 2 se recorda é de crianças 

obedientes, simples e de famílias comprometidas. Ainda continua dizendo que “a 

alimentação servida na escola era boa, parte trazida pelos alunos, a limpeza 

também tinha grande participação dos alunos, as brincadeiras durante o recreio 

eram sempre bem criativas, usando materiais próprios da natureza” (PROFESSORA 

2). 

 

6.3.3. A memória da comunidade expressa na instituição escolar 

 

A instituição escolar possui um papel fundamental dentro da criação da 

identidade de uma comunidade, e a mesma permanece presente por toda a vida em 

forma de lembranças. 

É certo que cada um de nós carregamos nossas lembranças, porém, essa 

memória individual não está inteiramente isolada ou fechada, pois, “um homem, para 

evocar seu próprio passado, tem frequentemente necessidade de fazer apelo às 

lembranças dos outros” (HALBWACHS, 1990, p.54). 

Portanto, para Halbwachs “a memória deixa de ter apenas a dimensão 

individual, tendo em vista que as memórias de um sujeito nunca são apenas suas ao 

passo que nenhuma lembrança pode coexistir isolada de um grupo social” 

(HALBWACHS, 2013 apud SILVA, 2016, p.247). 

Pudemos contemplar essa veracidade quando os entrevistados nos 

contavam suas lembranças particulares, porém, as mesmas sempre tinham relações 
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com a comunidade ou com a escola em análise, ou seja, as lembranças eram deles, 

entretanto, estavam inseridas em um contexto social.  

Contudo, podemos ratificar a importância do meio social em que o sujeito 

está inserido quando Halbwachs (2013) aborda que: 

 

todo o contexto no qual o sujeito está envolto, contribui de alguma 
maneira para reconstruir os vestígios e impressões de um 
determinado momento. Nessa perspectiva, a lembrança é pensada 
como uma reconstrução do passado com a ajuda de dados tomados 
de empréstimo ao presente e preparados por outras reconstruções 
feitas em épocas anteriores [...] (HALBWACHS, 2013 apud SILVA, 
2016, p.251). 
 

Quando pretendi pesquisar sobre a memória de uma comunidade que se 

expressa na instituição escolar, não imaginava que iria resgatar e construir tantas 

memórias daquele período histórico. Este trabalho teve uma contribuição muito 

significativa para o desenvolvimento da minha aprendizagem, tanto pessoal como 

acadêmica. 

Pela observação dos aspectos analisados, fica evidente que este estudo 

também me fará guardar diversas memórias. Uma das que mais me impactou foi 

notar a reação das pessoas ao serem entrevistadas, e ao decorrer dessas 

entrevistas era nítido uma fisionomia de gratidão por terem feito parte dessa história, 

e agora, por estarem podendo compartilhar dela. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A partir da presente pesquisa pude compreender a amplitude e extensão da 

reconstrução que o conhecimento histórico nos possibilita. Adentrar as memórias de 

sujeitos e membros de uma comunidade nos permitiu compreender o universo onde 

o passado reside e as lembranças fazem sua morada. Se a morte é um fato 

inevitável em nossa trajetória, as lembranças nos permitem permanecermos vivos 

entre aqueles que participaram de nossa obra.  

A identidade de uma comunidade é formada e transformada a partir da 

memória coletiva de seus membros, esta é elaborada continuamente e reescrita na 

medida que buscamos resgatar fontes e fatos. Nesse processo, vemos a Escola 

Margarida Flora Spada, ainda viva e presente na vida daqueles membros bem como 

o fechamento da mesma não significou seu devido fim. Ela ainda vive nos cadernos, 

nas fotos, nos boletins, nas lembranças daqueles que com tanto zelo guardam 

resquícios desses anos. 

Os aportes teóricos foram fundamentais para o processo de escrita, tendo 

como consequência a ampliação do conhecimento sobre a temática em estudo, 

dentre os diversos autores podemos citar os de maior relevância, como Stuart Hall 

(2006), Maurice Halbwachs (1990), e o Thompson (1987). 

O trabalho tornou-se muito relevante para a comunidade local e para a 

autora, certos de que houve também a contribuição para o acervo da cidade de 

Cambira. Ratificamos aqui que a memória não morre, ela se perpetua na mente das 

pessoas que vivenciaram e fizeram parte desta história, sendo assim, concluímos 

que as pesquisas nessa área devem ser contínuas, para que a memória da 

comunidade não termine com a ausência das pessoas que fizeram parte de uma 

história local. 

Encerro o trabalho vislumbrando novas possibilidades de pesquisa e me 

encontro substancialmente transformada pelas experiências vividas. Essa situação, 

penso, ser fundamental para compreendermos as limitações e a extensão que o 

trabalho de campo proporciona ao pesquisador. Este, transformado pela experiência 

vivida, assim partindo do conceito de memória coletiva de Halbwachs (1990) me 

senti recebendo parte dessa memória. 
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APÊNDICE A – Ofício 
 
Ofício nº 001/2018                                      Apucarana, 11 de setembro de 2018. 

 

Prefeitura Municipal de Cambira 

 

Referência: Uma pesquisa realizada para Trabalho de Conclusão de Curso referente 

aos levantamentos de dados do município. 

 

 Eu, Jaqueline Aparecida dos Santos, acadêmica do curso de Licenciatura em 

Pedagogia da Faculdade de Apucarana (FAP) tendo como requisito, apresentar o 

Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) com o seguinte título: A memória de uma 

comunidade expressa na instituição  escolar: Escola Rural Margarida Flora 

Spada, sob a orientação da professora Ms. Camilla Samira de Simoni Bolonhezi, 

também da FAP, apresento a pesquisa que tem como objetivo compreender o 

processo de construção e elaboração da memória coletiva de uma comunidade e em 

que medida a escola contribui para esse processo, tendo como base as fontes orais 

e documentais da mesma. 

Venho por meio deste solicitar informações referente ao município: 

- Quantos habitantes a cidade possui? 

- Quantos habitantes residem na zona rural e quantos na zona urbana? 

- Quantas escolas o município possui? Quantas na zona rural e quantas na zona 

urbana? 

-  Quando foi fundada a Escola Rural Margarida Flora Spada? 

- Quando a mesma foi fechada? E qual o motivo que levou ao fechamento? 

Favor referenciar as informações segundo os documentos ou fontes que as 

comprovam. 

 Certos de contarmos com a sua colaboração agradecemos e nos colocamos 

à disposição.  

 

Atenciosamente, 

 

Camilla Samira de Simoni Bolonhezi                 Jaqueline Aparecida dos Santos 
               Orientadora                                                                           Acadêmica 
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APÊNDICE B – Roteiro de Entrevista 
 

Questões para os alunos 1 e 2: 

1. Qual o ano de início e término de seus estudos na Escola Margarida Flora 

Spada? 

2. No período estudado, quais professores fizeram parte de sua formação? 

3. Qual influência a instituição trouxe para a sua vida atualmente? 

4. Quais motivos fazem com que você guarde fontes documentais da escola 

analisada? 

5. Quais as memórias que você carrega desse período? 

6. Como você chegava até a escola? 

7. Era feito o uso de uniforme escolar? 

8. Em relação aos materiais, você se recorda se era sua família que adquiria os 

mesmos? 

 

Questões para a professora 1:  

1. Qual era o nome da escola em que você lecionava? 

2. Qual foi o período que trabalhou na instituição? 

3. Qual era a formação exigida para lecionar naquele período histórico?  

4. Qual era a sua formação naquela época? E qual é atualmente? 

5. Você se recorda de quantas turmas possuíam a escola? A(s) mesma(s) 

era(m) multisseriadas? 

6. Atualmente, você se recorda de algum aluno que estudou na escola? 

7. A escola ofertava alguma atividade em que a comunidade pudesse participar? 

8. Como acontecia as reuniões de pais? 

9. Seu contrato de serviço era pela prefeitura? 

10. Quais as memórias que você carrega desse período? 

 

Questões para a professora 2: 

1. Você conhece a história da Margarida Flora Spada? 

2. Qual foi o período que trabalhou na instituição? 

3. Qual era a formação exigida para lecionar naquele período histórico?  

4. Qual era a sua formação naquela época? E qual é atualmente? 
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5. Você se recorda de quantas turmas possuíam a escola? A(s) mesma(s) 

era(m) multisseriadas? 

6. Atualmente, você se recorda de algum aluno que estudou na escola? 

7. A escola ofertava alguma atividade em que a comunidade pudesse participar? 

8. Como acontecia as reuniões de pais? 

9. Seu contrato de serviço era pela prefeitura? 

10. Quais as memórias que você carrega desse período? 

 

Questões para familiar 1: 

1. Em qual ano a Margarida Flora Spada faleceu? Ela tinha quantos anos? 

2. Quantos anos você tinha quando sua mãe faleceu? 

3. Quanto tempo após o falecimento foi concedido o nome dela para a escola? 

Em qual ano? 

4. Qual era a sua idade quando houve a concessão do nome da sua mãe para a 

escola? 

5. Houve uma cerimônia para a concessão do nome? 

6. Você se recorda qual foi o motivo da concessão do nome da sua mãe para a 

escola? 

7. Você lembra de alguma atuação/participação da sua mãe na comunidade 

Santo Antônio? 

8. Você sente uma satisfação pelo fato de o nome da sua mãe ser concedido a 

uma escola? 

9. Como você se sente sabendo que a escola não funciona mais? 

 

Questões para a funcionária 1, da escola: 

1. Você conhece a história da Margarida Flora Spada? 

2. Como era a rotina da escola? 

3. Você era a única funcionária dos serviços gerais? Caso fosse sozinha, era o 

suficiente, ou precisava de mais ajuda? 

4. Você era responsável por quais funções na escola? 

5. Quantas salas você tinha que fazer a limpeza? 

6. As crianças ajudavam na limpeza e organização da sala de aula? 
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7. A escola fornecia o lanche, ou os alunos levavam? 

8. Para quantas crianças você tinha que cozinhar? 

9. A professora ajudava nos afazeres gerais? 

10. Como acontecia nos dias chuvosos? As crianças levavam outro sapato para 

entrar para a sala? 

11. Seu contrato de serviço era pela prefeitura? 

12. Quais memórias você guarda da escola? 

13. A escola contribuiu para a sua vida? Como? 

 
 


